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ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação está estruturada em três capítulos. No primeiro, focamos na 

problemática da escolha de espécies prioritárias e sugerimos como diferentes sistemas 

de classificação de espécies podem ser combinados para priorizar espécies para a 

conservação, tendo a transição Cerrado-Amazônia como estudo de caso. No segundo, 

por sua vez, nos concentramos na identificação de áreas prioritárias para a conservação 

de espécies arbóreas de diferentes categorias, tendo como ferramenta a modelagem de 

distribuição potencial, por meio da qual geramos modelos de distribuição destas 

espécies para o clima presente e cenários futuros. No terceiro, discutimos como espécies 

classificadas por meio de diferentes sistemas de classificação podem ser combinadas 

para reduzir os gaps deixados por cada sistema em particular. Nossos focos de 

submissão são as revistas Natureza e Conservação, Biological Conservation e 

Biodiversity and Conservation. Por fim, nossas considerações finais são apresentadas, 

onde sugerimos como nossos resultados podem ser utilizados para a tomada de decisão, 

visando à conservação da transição Cerrado-Amazônia. 
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RESUMO 

A transição entre os dois maiores domínios fitogeográficos da América do Sul, Cerrado 

e Amazônia, apresenta sérias lacunas de conservação. De fato, além de poucas, as 

Unidades de Conservação que existem nessa transição encontram-se espacialmente mal 

distribuídas. Segundo o nosso conhecimento, este é o primeiro trabalho que busca 

indicar áreas prioritárias para a conservação de espécies vegetais com foco na Transição 

Cerrado-Amazônia. Assim, partimos de 1.755 espécies que, de acordo com o banco de 

dados NeoTropTree, ocorrem nessa transição. Em seguida, selecionamos 89 espécies de 

importância regional por meio de um método de ponderação baseado em três critérios 

de prioridade, Raridade Local, Responsabilidade Regional e Habitat Vulnerável. 

Selecionamos também 12 espécies que, de acordo com a IUCN, são ameaçadas de 

extinção, e 14 espécies raras e 10 espécies representativas da Transição Cerrado-

Amazônia. Combinamos essas espécies para formar uma “comunidade modelo” e 

assumimos as mesmas como grupo substituto da presença de outros grupos de 

organismos (surrogates) para selecionar áreas relevantes para a conservação dessa 

transição. Utilizamos duas técnicas de modelagem: Maxent e Distância Euclidiana. 

Modelamos 36 espécies para o clima atual e dois cenários forçantes de emissões de 

gases, um otimista e outro pessimista, simulados para 2050. Nossos resultados indicam 

que a transição apresenta possíveis refúgios climáticos para as espécies arbóreas que 

ocorrem nessa região e domínios adjacentes, Cerrado e na Amazônia. Considerando que 

a borda sul amazônica é um hotspot climático, acreditamos que as áreas de maior 

adequabilidade climática que foram identificadas no presente estudo poderão ser usadas 

em futuros planejamentos de conservação dessa região. 

Palavras-chave: raridades regionais, refúgios climáticos, ecótonos, espécies 

ameaçadas, modelagem de distribuição potencial.  
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ABSTRACT 

The transition zone between the two largest phytogeographic domains of South 

America, Cerrado and Amazonia, presents serious conservation gaps. Protected Areas 

are few and poorly distributed in this transition zone. According to our knowledge, this 

is the first study that seeks to identify priority areas for the conservation of plant species 

within the savanna – rain forest transition zone. We identified 1,755 tree species that, in 

accordance with the NeoTropTree database, occur in this transition zone. Next, we 

selected 89 tree species of regional importance by weighting: local rarity, regional 

responsibility and vulnerability of habitat as priority criteria. From the 89 tree species 

we identified 12 species threatened with extinction, and 14 rare and 10 common tree 

species, representative of the Cerrado- Amazonia transition zone. We combined these 

species (12 threatened + 14 rare + 10 common) to form a "model community" and we 

used them as surrogates of diversity. We used Maxent and Euclidean distance to model 

the distribution of the 36 tree species in the current climate and using two scenarios of 

climate change for 2050 (rcp4.5 and rcp8.5). Our results indicated that the Cerrado- 

Amazonia transition zone is a possible climatic refuge for the tree species that occur in 

this region and in adjacent areas of the Cerrado- Amazonia transition zone. The south of 

the Amazonian is a climate change hotspot, we propose that the areas of greatest climate 

suitability that were identified in this study can be used in identifying future 

conservation areas in this region. 

Key-words: Regional rarities, climatic refuges, ecotones, endangered species, modeling 

the potential distribution. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

Áreas protegidas têm sido comumente tratadas como as formas mais eficazes de 

proteção da biodiversidade. De fato, em alguns casos, essas áreas protegidas chegam a 

reduzir o desmatamento em até 20 vezes quando comparado com o desmatamento fora 

delas (FERREIRA et al., 2005) e, assim, proporcionam uma redução na emissão de 

carbono da ordem de bilhões de toneladas (SOARES-FILHO et al., 2009). No Brasil, 

cinco categorias de áreas protegidas são reconhecidas: Unidades de Conservação, 

Reservas Legais, Áreas de Preservação Permanente, Terras Indígenas e Áreas de 

Interesse Internacional (MEDEIROS; GERAY, 2006), cada uma dessas com objetivos 

distintos de proteção da biodiversidade. Contudo, o que essas áreas compartilham entre 

si e com os programas de conservação é o objetivo de proteger espécies do processo de 

extinção (BEUMER; MARTENS, 2013), razão pela qual as áreas protegidas têm 

merecido tanta atenção nos últimos anos. 

Embora as áreas protegidas sejam reconhecidamente importantes para a 

conservação e manutenção da biodiversidade em longo prazo, a rede mundial de áreas 

protegidas é ainda insuficiente para promover a proteção da diversidade biológica 

(RODRIGUES et al., 2004). Por conseguinte, áreas prioritárias para a conservação 

passaram a ganhar cada vez mais destaque no meio científico. Um entre os exemplos 

mais conhecidos de áreas prioritárias para a conservação são os hotspots da 

biodiversidade, que combinam alto endemismo de espécies com perda de 

aproximadamente 70% da área original (MYERS et al., 2000; MITTERMEIER et al., 

2011). Todavia, embora os hotspots sejam áreas relevantes para a conservação, que 

despertam atenção de gestores da conservação e do público em geral, tais prioridades 

estão voltadas a regiões centrais, como, por exemplo, o Cerrado e a Mata Atlântica, no 
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Brasil. Enquanto isso, regiões igualmente importantes, tais como transições ecológicas e 

ecótonos, permanecem marginalizadas por tais iniciativas de conservação (SMITH et 

al., 2001). 

Ecótonos e zonas de transição são caracterizados como fontes de novidades 

evolutivas (SMITH et al., 1997), complexidades fisionômicas (AB´SÁBER, 2002), 

diversificadas formas de vida e elevada amplitude de fatores abióticos (LONGMAN; 

JENÍK, 1992), com o estado nutricional dos solos, muitas vezes, associado às diferentes 

fitofisionomias (ORLOVA et al., 2013). No Brasil, por exemplo, a transição entre os 

domínios do Cerrado e da Amazônia tem sido destacada por apresentar uma flora 

relevante para a conservação (RATTER et al., 1973; MARIMON et al., 2006); de baixa 

similaridade com a flora das áreas “core” dos domínios adjacentes, resultado da 

adaptação das espécies ao longo do tempo (KUNZ et al., 2009; EISENLOHR, 2012); de 

um padrão raro, onde a vegetação florestal da Amazônia avança sobre o Cerrado 

(RATTER et al., 1973; MARIMON et al., 2006) e de padrões temporais mais 

acelerados que aqueles verificados nas áreas centrais dos referidos domínios 

(MARIMON et al., 2014). Esta transição também apresenta alta vulnerabilidade, por 

coincidir com o arco do desmatamento na Amazônia, região onde se concentra o maior 

contingente populacional da região amazônica (BECKER, 2005), e onde também se 

concentra a política de produção regional, ficando a política de conservação concentrada 

na parte central da Amazônia (THÉRY, 2005). 

Registros dos bancos de dados de unidades de conservação apontam para uma 

lacuna de conservação nesta transição Cerrado-Amazônia. Verifica-se, na Transição, a 

existência de 13 unidades de conservação de proteção integral e 19 unidades de uso 

sustentável (Figura 1). Além deste fato, essas unidades estão espacialmente mal 

distribuídas dentro desta região. É possível notar que a maioria dessas unidades de 
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conservação estão localizadas nos extremos da transição Cerrado-Amazônia, 

especificamente na costa norte do Estado de Maranhão e no Estado de Rondônia (Figura 

1). 

 

 

 

Figura 1. Domínios morfoclimáticos do Brasil e transições entre domínios. Detalhe para a transição ao 

centro do mapa e suas áreas de proteção. Em preto, Unidades de Conservação de proteção integral e uso 

sustentável, em cinza. As áreas com hachuras indicam terras indígenas.  

Fonte: Adaptado de Ab’Sáber (2003). 
 

 

Há de se considerar o fato de que a transição Cerrado-Amazônia está localizada 

nas áreas de conflito por posse de terra da borda sul-amazônica. De acordo com as 

previsões do desmatamento, as áreas de florestas do Xingu, mais precisamente nos 

estados do Pará e Mato Grosso, são esperadas para sofrer grandes desmatamentos, 

inclusive em áreas protegidas (SOARES-FILHO et al., 2005). De fato, o aumento do 

desmatamento na Amazônia tem sido previsto por diferentes cenários. Este fato, 
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juntamente com o aumento das emissões de CO2, pode surtir efeitos na redução da taxa 

de evapotranspiração e, por consequência, no aumento da temperatura local (COSTA; 

FOLEY, 2000), além de um prolongamento da estação seca, que poderá ser mais 

agravante na transição Cerrado-Amazônia do que nos domínios propriamente ditos 

(COSTA; PIRES, 2010). 

Embora a transição entre os domínios do Cerrado e Amazônia seja 

reconhecidamente relevante para a conservação da diversidade, ainda não existe uma 

legislação específica para a conservação desta região. Note, por exemplo, que o Código 

Florestal Brasileiro considera a transição como parte da Amazônia Legal. Assim, apenas 

as fitofisionomias florestais que ocorrem nesta transição passam a ser mais bem 

representadas, haja vista o código estabelecer 80% destas fitofisionomias em terras 

particulares como reserva legal. Já as fitofisionomias do domínio do Cerrado, como, por 

exemplo, as áreas savânicas, passam a ser desvalorizadas, uma vez que apenas 35% 

desta são destinadas a reserva legal (veja BRASIL, 2012). Essa falha na legislação, a 

vulnerabilidade ao desmatamento e as lacunas de conservação existentes na transição 

Cerrado-Amazônia ressaltam a necessidade urgente de indicar áreas prioritárias para a 

conservação nesta região. 

Áreas prioritárias para a conservação devem representar a biodiversidade de uma 

região (MARGULES et al., 2002). Assim, as estratégias de conservação devem 

impreterivelmente considerar as espécies a fim de garantir que suas necessidades sejam 

refletidas nos objetivos da conservação (MACE, 2004). Nesse sentido, várias categorias 

de espécies, tais como espécies ameaçadas, espécie-chave, espécies focais, espécies 

endêmicas e outras, podem ser uteis para o manejo da conservação (GROVES et al., 

2002). Dessa forma, considerar um grupo de espécies como substituto da 

biodiversidade, bem como os processos que ameaçam sua persistência em longo prazo, 
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representa uma boa estratégia de planejamento de áreas prioritárias para a conservação 

(LAMBECK, 1997). 

A definição de áreas para a conservação utilizando um grupo substituto da 

biodiversidade vem sendo comumente utilizado. Nesse sentido, plantas vasculares têm 

sido consideradas um grupo potencial, uma vez que as regiões onde se verifica elevada 

riqueza e diversidade, bem como espécies de plantas ameaçadas, coincidem com regiões 

também ricas, diversas e espécies ameaçadas de outros grupos, como, por exemplo, 

vertebrados (XU et al., 2008). Além disso, espécies vegetais são sensíveis aos processos 

de alterações climáticas (FEARNSIDE, 2009; PHILLIPS et al., 2009; BRANDO et al., 

2014), consideradas determinantes para a permanência das espécies em seus habitats e 

também por moldar os padrões de diversidade de espécies ao longo do tempo (ALEIXO 

et al., 2010). 

As alterações climáticas previstas para um futuro próximo, decorrentes, entre 

outros fatores, da concentração de gases na atmosfera, tal como o CO2 (PIVETTA, 

2013), têm sérias implicações na persistência de espécies nativas (PEARSON; 

DAWSON, 2003; THUILLER et al., 2005), espécies raras (GIOVANNINI et al., 2014), 

espécies endêmicas e, ou ameaçadas de extinção (ALEXANDRE et al., 2013). De fato, 

o clima está entre as variáveis que têm grande influência sobre a história evolutiva e 

distribuição de espécies e comunidades (GROVES et al., 2002). Assim, as alterações no 

clima podem ter efeitos sobre a redução do fitness (valor adaptativo ou aptidão) das 

espécies, o que poderá surtir efeito sobre os indivíduos, populações, redes ecológicas e 

ecossistemas (BELLARD et al., 2012). Além disso, as mudanças no clima podem 

causar alterações nos habitats das espécies, tais como a redução da disponibilidade 

hídrica no solo, umidade relativa do ar, temperatura do solo e do ar (ASHRAF et al., 

2015). Por conseguinte, espécies com maior potencial para suportar novas condições 
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podem se tornar competidoras mais eficazes (ASHRAF et al., 2015) e, em casos mais 

drásticos, algumas espécies podem, inclusive, perder suas áreas de adequabilidade 

climática no futuro (veja SIQUEIRA; PETERSON, 2003). Nesse contexto, as alterações 

no clima passam a ocupar status cada vez mais preocupante no paradigma da 

conservação contemporânea. 

A modelagem de distribuição potencial pode ser útil na identificação das áreas 

de maior adequabilidade climática de espécies, ou seja, nos refúgios climáticos para as 

espécies (ALLOUCHE et al., 2008; DE MARCO; SIQUEIRA, 2009; GROVES et al., 

2012; TÔRRES; VERCILLO, 2012) e, a partir daí, identificar áreas prioritárias para a 

conservação das espécies (GIOVANNINI et al., 2014). Uma vez que os modelos de 

distribuição potencial são gerados a partir da ocorrência das espécies e variáveis 

climáticas, um grupo de espécies, como, por exemplo, o das raras, ameaçadas, 

endêmicas etc., pode ser utilizado como substituto da biodiversidade. Todavia, 

estratégias que se baseiam em apenas um grupo de espécies apresentam alguns 

inconvenientes. Quando as estratégias de conservação são baseadas apenas em espécies 

ameaçadas, espécies de interesse local podem ficar de fora e o contrario pode ocorrer 

quando o foco são as espécies de interesse local (LÕHMUS et al. 2015). Uma das 

formas de contornar esses inconvenientes é combinar grupos de espécies que podem ser 

escolhidas por meio de diferentes sistemas de classificação. Nesse sentido, as espécies 

ameaçadas que ocorrem em uma determinada área de interesse para a conservação 

podem ser combinadas com as espécies raras (MEHLMAN et al., 2004). 

Uma vez que diferentes grupos de espécies sejam definidos, a modelagem de 

distribuição poderá ser utilizada no planejamento da conservação por meio de diferentes 

abordagens (PRESSEY et al., 2007; GROVES et al., 2012). Assim, utilizando um 

conjunto de abordagens, tendo como princípio norteador a abordagem sistemática da 
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conservação (MARGULES; PRESSEY, 2000), buscaremos identificar áreas prioritárias 

para a conservação de espécies arbóreas da transição Cerrado-Amazônia. Assumindo a 

premissa de que o planejamento de áreas prioritárias para a conservação deva partir de 

indicadores bióticos e abióticos, utilizaremos para representar esses indicadores, 

respectivamente, espécies arbóreas que ocorrem na transição Cerrado-Amazônia e 

parâmetros climáticos para prever áreas de maior adequabilidade climática dessas 

espécies. Buscaremos (i) identificar o grupo de espécies arbóreas de maior prioridade 

para a conservação. Então, assumiremos (ii) essas espécies como alvo (GROVES et al., 

2002; LOYOLA; LEWINSOHN, 2009) para a conservação e buscaremos (iii) 

identificar as áreas de maior adequabilidade climática (FRANKLIN, 2009) para essas 

espécies. Nosso objetivo principal é definir um conjunto de áreas para a conservação em 

escala regional que melhor represente áreas potenciais de distribuição para espécies 

ameaçadas, raras e representativas da transição Cerrado-Amazônia, considerando tanto 

o clima atual quanto os cenários futuros.  
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ESCOPO DO TRABALHO 

 

O planejamento sistemático da conservação foi definido em seis etapas 

(MARGULES; PRESSEY, 2000): (1) compilar dados biológicos, (2) identificar metas 

da conservação, (3) avaliar o estado de conservação atual, isto é, avaliar a efetividade 

das áreas protegidas existentes, (4) selecionar áreas que complementem as reservas 

existentes, (5) implementar ações de conservação e (6) garantir a persistência das áreas 

no longo prazo. A execução de todas essas etapas no planejamento de uma área 

demanda tempo e muitos estudos devem ser desenvolvidos. Considerando, todavia, que 

essas etapas são realizadas de forma independente, um estudo que contemple parte 

desse planejamento sistemático pode representar um ponto de partida para a 

conservação de uma região (BENAYAS; DE LA MONTAÑA, 2003). Isso é 

particularmente defensável em regiões como a transição Cerrado-Amazônia, onde 

iniciativas de planejamento sistemático da conservação da diversidade biológica ainda 

não foram desenvolvidas. 

Nosso trabalho será guiado pela seguinte questão central: quais as áreas 

prioritárias para a conservação de espécies de árvores da Transição Cerrado-Amazônia? 

Para responder a essa questão propomos quatro etapas. Na primeira etapa, compilamos 

dados biológicos das espécies arbóreas que ocorrem na transição Cerrado-Amazônia. 

Na segunda, por meio de critério de prioridades definimos as metas de conservação, isto 

é, as espécies alvo da conservação. Na terceira etapa, avaliamos a rede de áreas 

protegidas existentes, na intenção de identificar lacunas de conservação regional. Na 

quarta etapa, indicamos áreas de ocorrência potencial para criação de novas áreas 

protegidas (Figura 2). 
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Figura 2. Esquema conceitual de desenvolvimento do trabalho. 
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Capítulo I: Priorizando espécies raras em ecótonos: alertas e insights a 

partir de uma zona de transição entre os dois maiores domínios da 

América do Sul 

Artigo a ser submetido à Revista Natureza e Conservação 
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Resumo 

Descentralizar as estratégias de conservação, na maioria das vezes voltadas a regiões 

que são centros de endemismo, como a Amazônia, e direcionar mais atenção a regiões 

ecotonais e transições ecológicas, fontes de novidades evolutivas, pode contribuir para a 

conservação da biodiversidade. Discutimos como a conservação da biodiversidade pode 

ser pensada a partir de prioridades regionais de espécies arbóreas na transição Cerrado-

Amazônia. Utilizamos três critérios de prioridades para pontuar as espécies: 

Responsabilidade Regional, Raridade Local e Habitat Vulnerável, por meio da 

especificidade das espécies aos tipos de habitats onde essas ocorrem. Nossos resultados 

demonstraram que a transição Cerrado-Amazônia abriga espécies raras localmente e 

regionalmente, bem como espécies que ocorrem apenas em habitats savânicos ou 

florestais. Sugerimos que os tomadores de decisão incluam as zonas de transições 

ecológicas como regiões que abrigam particularidades em futuras estratégias da 

conservação. 

Palavras-chave: arco do desmatamento, habitat vulnerável, lacunas de conservação, 

raridade local, zona de tensão ecológica. 
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Introdução 

Embora a criação de áreas protegidas tenha apresentado um avanço substancial 

nas últimas décadas, o quadro atual sugere a existência de uma lacuna de proteção de 

áreas relevantes para a manutenção da biodiversidade (Rodrigues et al., 2004). Esse 

quadro tende a se agravar em países de grande extensão territorial como o Brasil, que 

precisa gerir importantes áreas naturais, como a Amazônia e dois hotspots da 

biodiversidade (Cerrado e Mata Atlântica). Como consequência, regiões igualmente 

importantes para a conservação, que abrigam novidades evolutivas e alta diversidade 

biológica, como as transições ecológicas (Smith et al., 2001; Araujo, 2002), passam a 

ser marginalizadas pelas políticas de conservação (Smith et al., 2001).  

A transição que ocorre entre os dois maiores domínios fitogeográficos da 

América do Sul, Amazônia e Cerrado, destaca-se por apresentar uma flora diversa 

(Marimon et al., 2006), de baixa similaridade florística com os seus domínios adjacentes 

(Kunz et al., 2009), além de um padrão de avanço da Floresta Amazônica sobre o 

Cerrado (Marimon et al., 2006). Todavia, essa transição é palco de um intenso processo 

de povoamento já consolidado (Becker, 2005) e de uma política focada na exploração 

de recursos naturais (Théry, 2005), fatores que impulsionam a extinção de espécies 

localmente raras no longo prazo (Levergne et al., 2005). 

Em linhas gerais, as espécies ocupam o eixo central da conservação (Diniz-Filho 

et al., 2013), e o planejamento da conservação deve, portanto, ser delineado de modo a 

proteger essas espécies, seja em regiões remotas, onde a pressão humana tende a ser 

menor, ou em áreas mais susceptíveis, onde as ações humanas exerçam mais pressão 

sobre a diversidade biológica (Beumer e Martens, 2013). Por conseguinte, as espécies 

devem ser consideradas no planejamento da conservação, a fim de que suas 

necessidades sejam refletidas nas medidas de prioridade a serem tomadas (Mace, 2004).  



18 

 

Um dos mecanismos bastante úteis para auxiliar nas medidas de prioridades para 

a conservação de espécies são as listas vermelhas que, embora não tenham sido 

desenvolvidas para essa finalidade, são consideradas peças centrais na avaliação da 

conservação (Schmeller et al., 2008a; Schmeller et al., 2008b). A lista vermelha da 

International Union for Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN) é a 

mais conhecida entre as listas, por meio da qual é possível verificar a categoria de 

ameaça em que algumas espécies se encontram. Essas categorias são determinadas com 

base nas taxas populacionais e história de vida das espécies, sendo pouco ou nada 

informativas sobre o tipo de habitat onde elas ocorrem (e.g., Gärdenfors, 2001; 

Broennimann et al., 2005). Não obstante, a lista da IUCN acarreta problemas de 

incertezas acerca da determinação das categorias de ameaça de algumas espécies 

(Akçakaya et al., 2000). Deve-se considerar exemplos onde espécies localmente raras 

não são atribuídas a qualquer categoria de ameaça segundo os critérios da IUCN, mas 

quando diferentes sistemas de prioridade são aplicados espécies não contempladas na 

lista da IUCN são listadas como prioritárias (Mehlman et al., 2004). Outro ponto 

negativo que listas vermelhas de modo geral apresentam é que, não raras as vezes, elas 

estão indisponíveis para algumas regiões e para alguns táxons (Arponen, 2012), 

dificultando assim sua aplicação. 

Devido às lacunas existentes nas redes de reservas mundiais, bem como a 

insatisfação deixada por alguns dos sistemas de classificação de prioridades, tais como o 

sistema da IUCN, alguns países têm buscado desenvolver seus próprios mecanismos de 

avaliação da conservação (Schmeller et al., 2008b). Com isso, listas de espécies 

prioritárias para a conservação da flora regional são comumente desenvolvidas para 

estados ou regiões a partir de diferentes sistemas de classificação de prioridades (e.g. 

Gauthier et al., 2010; Kricsfalusy eTrevisan, 2014). Em geral, sistemas de classificação 
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de prioridades tendem a ser interessantes por serem adaptáveis à realidade e à escala 

regional e serem de fácil aplicação; por meio deles, diferentes formas de raridades de 

espécies podem ser verificadas em uma região. Com isso, a lacuna que existe entre os 

estudos desenvolvidos na área da conservação e sua aplicação prática, comumente 

conhecida como “knowing-doing gap”, pode ser reduzida (Habel et al., 2013). Nesse 

sentido, Gauthier et al. (2010) fornecem um método simples e prático para a avaliação 

de diferentes tipos de raridade, que consiste na elaboração de uma lista de espécies 

prioritárias para a conservação regional a partir de três critérios de prioridade: 

Responsabilidade Regional, Raridade Local e Habitat Vulnerável. O produto resultante 

desse método é uma lista de espécies organizadas hierarquicamente de acordo com o 

grau de prioridade para a conservação regional. Embora as listas de espécies regionais 

não devam ser consideradas retrato fiel das prioridades de conservação, elas servem 

como sinais de alerta do declínio de espécies localmente, antes mesmo que essas 

urgências sejam observadas em nível global (Miller et al., 2007). Considerando também 

que diferentes sistemas de classificação de espécies, tais como a IUCN e os métodos de 

prioridades (Schmeller et al., 2008; Gauthier et al., 2010), fornecem diferentes 

resultados, dois ou mais sistemas podem ser combinados na tentativa de priorizar 

espécies importantes internacional e localmente (Mehlman et al., 2004), dando 

preferência a critérios facilmente aplicáveis e avaliáveis (Schmeller et al., 2008b). Essas 

estratégias que possibilitam a seleção de espécies para direcionar a gestão de 

conservação são importantes, visto que o número de espécies raras e ameaçadas 

multiplicou-se e os recursos destinados à conservação são escassos (Gauthier et al., 

2013). 

Testamos a hipótese de que as espécies arbóreas da transição Cerrado-Amazônia 

apresentam uma estrutura hierárquica de prioridade para a conservação quando 
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diferentes formas de raridade são consideradas na avaliação dessas espécies. Logo, ao 

considerarmos os parâmetros de Responsabilidade Regional (RR), por meio da 

amplitude geográfica da espécie no Cerrado e Amazônia, a Raridade Local (RL), 

calculando o número de ocorrências da espécie na transição, e o Habitat Vulnerável 

(HV), observando a ocorrência em áreas vulneráveis (Gauthier et al., 2010), esperamos 

que as espécies desta região se diferenciem estruturalmente. Se essa hipótese for 

refutada, então todas essas espécies, simultaneamente, ocorrerão no seu ótimo de 

distribuição, ou seja, no seu nicho realizado. Se a hipótese for confirmada, então 

espécies de uma comunidade de transição tenderão a se diferenciar em abundância, 

amplitude geográfica e requerimentos de habitat (e.g., Caiafa; Martins, 2010); assim, 

algumas espécies apresentarão maior prioridade para a conservação, ao passo que outras 

apresentarão menor prioridade. Uma vez que essa hierarquia de prioridade de espécies 

seja identificada, os esforços podem ser direcionados para as áreas que concentrem 

espécies de maior prioridade para a conservação (Coates e Atkins, 2001).  

 

Material e métodos 

Área de estudo  

A Transição Cerrado-Amazônia (daqui em diante, Transição) ocorre em uma 

faixa de 6.000 km de extensão (IBGE, 2012) e apresenta uma gama de habitats que 

combinam tanto fitofisionomias típicas da Amazônia quanto fitofisionomias do 

Cerrado. Os sítios utilizados neste trabalho ocorrem em quatro fitofisionomias, sendo 

duas savânicas (savana arbórea e savana arbustiva-arbórea) e duas florestais (florestas 

latifoliadas e nanoflorestas latifoliadas) (Oliveira-Filho, 2009). 
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Figura 2. Domínios de natureza do Brasil. Destaque para o Domínio Amazônico, acima, e 

Domínio do Cerrado, abaixo. Em hachura, a área de Transição adotada nesse estudo, sobre a 

qual se observam os sítios compilados a partir do NeoTropTree em forma de triângulos. 

Fonte: Adaptado de Ab’Sáber 2003. 

 

Os regimes climáticos na Transição podem variar, segundo a classificação de 

Köppen, entre clima Tropical de Savana (Aw), que ocorre, por exemplo, na região do 

Xingu (Ivanauskas et al., 2004; Kunz et al., 2009), e clima Tropical quente e úmido 

(Am), em regiões como o extremo norte do Estado de Mato Grosso (Malheiros et al., 

2009), Sinop (Araujo, 2002) e Estado de Rondônia (Moser et al., 2014), por exemplo. 

Onde o regime Aw é verificado, há maior estacionalidade e menor precipitação, se 

comparados ao regime Am. A estação chuvosa tem início em setembro/outubro ou 

dezembro, se estendendo até março/abril, com uma precipitação que pode variar desde 

1.800 mm até 2.000 mm ao ano. As temperaturas podem também variar de 15°C a 37°C 

ao ano, com médias de 23-26°C. Em geral o relevo é plano ou levemente ondulado. 

Podem ocorrer solos dos tipos: Latossolos Vermelhos-Amarelos (Araujo et al., 2009), 
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Neossolos, Argilossolos Vermelhos Distróficos, Afloramentos Rochosos, Cambissolos, 

Arenossolos e Plintossolos (Haidar et al., 2013), por exemplo. 

Banco de dados 

Utilizamos o banco de dados NeoTropTree (Oliveira-Filho, 2014) para a 

compilação das espécies que ocorrem na Transição, organizadas em unidades amostrais 

(sítios) (Apêndice A). O NeoTropTree fornece informações de cada espécie por listas de 

amostragem organizadas em sítios de 5 km de raio. Cada sítio corresponde a uma 

fitofisionomia (savânica ou florestal). Consideramos as ecorregiões que ocorrem nos 

domínios do Cerrado e Amazônia para verificar a amplitude das espécies fora da 

Transição. Criamos uma matriz incluindo, para cada sítio: a) coordenadas geográficas; 

b) lista de espécies arbóreas; c) tipo de vegetação; e d) ecorregiões. 

 

Método de ponderação para priorizar espécies 

Para pontuar as espécies, utilizamos um método de ponderação baseado em três 

critérios de prioridade (Gauthier et al., 2010): Responsabilidade Regional (RR), 

Raridade Local (RL) e Habitat Vulnerável (HV). Cada critério foi dividido em cinco 

classes e, para cada classe, foi atribuído um valor de pontuação, que variou 

hierarquicamente em uma escala de pontos discretos de 1 (menor prioridade) a 5 (alta 

prioridade) para os três critérios. Métodos como esse são particularmente interessantes 

para as espécies local ou regionalmente raras, mas que ainda não foram classificadas em 

nenhuma categoria de ameaça para as listas de espécies (veja Sousa-Baena et al., 2013). 

Nesse caso, as espécies selecionadas por esse método podem ser utilizadas para 

complementar as listas de espécies ameaçadas existentes (Mehlman et al., 2004). 

 

Responsabilidade Regional (RR)  
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Responsabilidade Regional é um critério que pontua as espécies em função da 

sua amplitude geográfica, sendo caracterizado como um critério biogeográfico 

(Schmeller et al., 2008), importante por selecionar espécies regionalmente raras 

(Broennimann et al., 2005). Em RR, a pontuação das espécies é feita a partir de uma 

área tomada como parâmetro onde a ocorrência da espécie é esperada (Schmeller et al., 

2008; Kricsfalusy e Trevisan, 2014). Utilizamos as ecorregiões fora da Transição, e 

atribuímos pontos às espécies em função do número de ecorregiões onde elas ocorrem. 

Ecorregiões compreendem um conjunto de comunidades naturais e espécies que 

ocorrem em uma porção territorial que, aninhados dentro de um domínio, podem 

fornecem uma estrutura de comparação entre diferentes unidades de habitats das 

espécies (Olson et al., 2001). Consideramos as espécies que ocorreram em um maior 

número de ecorregiões como sendo de ampla distribuição e, portanto, de menor 

prioridade, pois tendem a ser menos vulneráveis a processos estocásticos (Carter et al., 

2000). Por outro lado, espécies com distribuição restrita a uma ecorregião tendem a ser 

vulneráveis a tais processos, sendo essas consideradas prioritárias para a conservação 

(Tabela 1). 
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Tabela 1. Formas de pontuação utilizada para os três critérios de prioridade, Responsabilidade Regional, Raridade Local e Habitat Vulnerável, e os valores atribuídos a cada 

uma das classes de prioridade. 

Critério Pontos  Aplicação do critério 

R
es

p
o
n

sa
b

il
id

a

d
e 

R
eg

io
n

a
l 

(R
R

) 

5 Espécies que ocorrem apenas na Transição e são ausentes nas áreas cores dos domínios adjacentes  

4 Espécies que ocorrem na Transição e apenas 1 ecorregião 

3 Espécies que ocorrem na Transição em 2 ou 3 ecorregiões 

2 Espécies que ocorrem na Transição e em 4 ou 5 ecorregiões 

1 Espécies que ocorrem na Transição e em 6 ou mais ecorregiões 

R
a
ri

d
a
d

e 
L

o
ca

l 

(R
L

) 

5 Espécies que ocorrem em 1 sítio dentro da Transição 

4 Espécies que ocorrem em 2-3 sítios 

3 Espécies que ocorrem em 4-5 sítios 

2 Espécies que ocorrem em 6-7 sítios 

1 Espécies que ocorrem em > 7 sítios 

H
a

b
it

a
t 

V
u

ln
er

á
v
el

 

(H
V

) 

5 Espécies que ocorrem apenas em fitofisionomias savânicas (savanas arbóreas e savanas arbustivas) 

4 Espécies que ocorrem apenas em fitofisionomias florestais (florestas latifoliadas e nanoflorestas latifoliadas) 

3 Espécies que ocorrem em ambas as fitofisionomias, sendo o número de ocorrências > em savânicas 

2 Espécies que ocorrem em ambas as fitofisionomias, sendo o número de ocorrências < em savânicas 

1 Espécies que ocorrem em ambas as fitofisionomias, sendo o número de ocorrências em savânicas = florestais 
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Raridade Local (RL) 

A raridade local está relacionada à abundância de uma espécie dentro da região 

de interesse, tomada tanto com base no número de localidades, isto é, uma área onde a 

ocorrência da espécie é conhecida, quanto no número de indivíduos por localidade. Em 

geral essa localidade consiste numa unidade amostral. Quanto menor o número de 

localidades onde a ocorrência da espécie é conhecida ou quanto menor o número de 

indivíduos de uma espécie por uma localidade, maior também é a chance desta vir a ser 

extinta localmente devido a eventos estocásticos (Gauthier et al., 2010). Tais eventos 

estocásticos são mais severos em espécies localmente raras, que por apresentarem taxas 

populacionais baixas acabam sendo mais afetadas que as espécies com populações 

maiores (Myers, 1997). Assim, quanto menor o número de sítios da Transição em que a 

espécie ocorreu, mais rara localmente ela foi considerada (Tabela 1). 

 

Vulnerável ao Habitat (VH) 

Vulnerabilidade ao Habitat reflete o risco de decréscimo da população em 

resposta a eventos como perda ou degradação do habitat decorrentes da ação antrópica 

(Gauthier et al., 2010; Gauthier et al., 2013; Kricsfalusy e Trevisan, 2014). Alguns 

habitats naturais são mais vulneráveis às ações antrópicas, tais como transformação para 

a agricultura, pecuária, exploração madeireira, entre outras (Wilson et al., 2005). Por 

conseguinte, espécies que ocorrem em habitats de maior vulnerabilidade tendem a ser 

também mais vulneráveis do que aquelas que ocorrem em habitats menos vulneráveis. 

Da mesma forma, espécies restritas a um único habitat, consideradas raras em relação às 

espécies que ocorrem em dois ou mais tipos de habitat (Pitman et al., 1999), podem 

também ser consideradas vulneráveis. Com isso, VH pode resultar de uma combinação 

do tipo de habitat onde a espécie ocorre combinada à restrição dessa espécie a esse 
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habitat. Consideramos as espécies que ocorrem apenas em ambientes savânicos como de 

maior prioridade para a conservação, pois são menos representadas em termos de áreas 

e são vistas, por tomadores de decisão e população em geral, como de menor valor para 

conservação do que as fitofisionomias florestais. Além disso, em função das suas 

características naturais, as fitofisionomias savânicas são consideradas as mais afetadas 

pelas alterações antrópicas, tanto pelo pastejo de gado como pelo extrativismo (Silva, 

2009). Na sequência, priorizamos espécies que ocorrem apenas em fitofisionomias 

florestais e, então, priorizamos as espécies que ocorrem em ambas, savânicas e 

florestais (Tabela 1). 

 

Análise de dados 

Calculamos as diferentes proporções de espécies em cada classe de prioridade 

em função dos critérios analisados. Para isso, utilizamos o teste Qui-quadrado para 

comparações de proporções, a fim de testar os pesos das caselas por meio das diferentes 

proporções de espécies em cada critério de prioridade a 95% de probabilidade (Zar, 

2009).  

Efetuamos um two-way hierarchical cluster no PC-ORD 6.0 (McCune e 

Mefford, 2011) para demonstrar visualmente a ocorrência das espécies nas diferentes 

fitofisionomias. Utilizamos, como medida de similaridade, o coeficiente de Sørensen, e 

como método de ligação, a média de grupo (UPGMA).  

Produzimos uma lista de prioridades para conservação que incluía as espécies 

cuja média ponderada dos três critérios fosse maior ou igual a quatro pontos. 

Atribuímos peso ao critério RR e ao critério RL, a fim de selecionar espécies de baixa 

amplitude fora da Transição e que eram raras localmente (Gauthier et al., 2010).  
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Resultados 

Espécies prioritárias para a conservação  

O método de prioridade aplicado às 1.755 espécies que ocorrem na Transição 

revelou a existência de uma lista de prioridade regional contendo 89 espécies, cuja 

média ponderada dos três critérios foi igual ou maior que quatro pontos (Tabela 3). 

Dessas 89 espécies prioritárias para a conservação, 39 eram endêmicas do Brasil (Lista 

de Espécies da Flora do Brasil, 2015), e 14 já constavam em alguma categoria de 

ameaça nacional ou internacional (Tabela 2). 

 

Estrutura hierárquica de prioridade 

Nossos resultados sugerem a existência de uma hierarquia de prioridades de 

conservação, na qual o número de espécies verificadas em cada classe de prioridade está 

associado ao número de suas ocorrências nas diferentes ecorregiões fora da Transição, 

no número de sítios da Transição onde as espécies ocorrem e nos diferentes tipos de 

habitats (χ2
0,05;8 = 765,492, p < 0,0001). O critério ‘Raridade Local’ apresentou a maior 

contribuição de espécies para a classe de maior prioridade, indicando que as espécies 

localmente raras apresentam a maior proporção entre os critérios analisados (Tabela 3). 

A restrição de espécies a habitats (savânicos ou florestais) foi verificada também na 

análise de agrupamentos (Apêndice B). 
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Tabela 2. Espécies de maior importância para a conservação da Transição, seguidas dos pontos atingidos em cada critério de prioridade, 

Responsabilidade Regional (RR), Raridade Local (RL) e Habitat Vulnerável (HV); os Ranks atribuídos a partir da média ponderada dos 

três critérios; espécies ameaçadas segundo a IUCN (*); espécies raras segundo CNCFlora (▲); espécies raras segundo a Biodiversitas (∆); 

espécies endêmicas do Brasil, segundo a Flora do Brasil (†). 

Família  Especies RR RL HV Rank 

CLUSIACEAE Clusia drouetiana L.B.Sm. 5 5 4 1 

ERYTHROXYLACEAE Erythroxylum timothei Loiola & M.F.Sales† 5 5 4 1 

PODOCARPACEAE Retrophyllum piresii (Silba) C.N.Page 5 5 4 1 

PODOCARPACEAE Retrophyllum rospigliosii (Pilg.) C.N.Page*▲† 5 5 4 1 

MYRTACEAE Myrcia hoffmannseggii O.Berg† 4 5 5 1 

LEGUMINOSAE Peltogyne prancei M.F.Silva∆ 4 5 4 2 

MYRTACEAE Psidium donianum O.Berg† 4 5 4 2 

VIOLACEAE Rinorea villosiflora Hekking*∆† 4 5 4 2 

LAURACEAE Aiouea macedoana Vattimo*∆† 3 5 5 3 

MELASTOMATACEAE Mouriri pranceana Morley† 3 5 5 3 

SYMPLOCACEAE Symplocos rhamnifolia A.DC.▲† 3 5 5 3 

LECYTHIDACEAE 
Allantoma kuhlmannii (Ducke) S.A.Mori, YaY.Huang & 

Prance∆† 
3 5 4 3 

RUTACEAE Conchocarpus grandis Kallunki 3 5 4 4 

URTICACEAE Coussapoa angustifolia Aubl. 3 5 4 4 

URTICACEAE Coussapoa scabra Akkermans & C.C.Berg† 3 5 4 4 

RUBIACEAE Coussarea machadoana (Willd.) Standl. 3 5 4 4 

SAPINDACEAE Cupania olivacea Gleason & A.C.Sm. † 3 5 4 4 

CHRYSOBALANACEAE Licania maranhensis Prance∆† 3 5 4 4 

MELASTOMATACEAE Mouriri cearensis Huber† 3 5 4 4 

ANNONACEAE Oxandra major R.E.Fr. 3 5 4 4 

LEGUMINOSAE Peltogyne maranhensis Huber ex Ducke▲† 3 5 4 4 
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Família  Especies RR RL HV Rank 

RUTACEAE Pilocarpus alatus C.J.Josephex Skorupa▲† 3 5 4 4 

ARALIACEAE Schefflera plurifolia Fiaschi & Frodin† 3 5 4 4 

SOLANACEAE Solanum circinatumBohs 3 5 4 4 

SOLANACEAE Solanum myrianthum Britton ex Rusby 3 5 4 4 

LEGUMINOSAE Tachigali prancei (H.S.Irwin & Arroyo) L.G.Silva & H.C.Lima† 3 5 4 4 

SAPINDACEAE Talisia sylvatica (Aubl.) Radlk. 3 5 4 4 

LAMIACEAE Vitex compressa Turcz. 3 5 4 4 

LEGUMINOSAE Zygia odoratissima (Ducke) L.Rico 3 5 4 4 

SAPOTACEAE Chrysophyllum arenarium Allemão*† 2 5 4 5 

POLYGONACEAE Coccoloba coronata Jacq. 2 5 4 5 

LEGUMINOSAE Copaifera piresii Ducke† 2 5 4 5 

PRIMULACEAE Cybianthus granulosus Pipoly 2 5 4 5 

EBENACEAE Diospyros kanizur B.Walln. 2 5 4 5 

EBENACEAE Diospyros krukovii A.C.Sm. † 2 5 4 5 

RUTACEAE Erythrochiton brasiliense Nees & Mart. 2 5 4 5 

ERYTHROXYLACEAE Erythroxylum ligustrinum DC. 2 5 4 5 

RUTACEAE Esenbeckia kallunkiae Pirani 2 5 4 5 

MYRTACEAE Eugenia percrenata McVaugh† 2 5 4 5 

MORACEAE Ficus insipida Willd. † 2 5 4 5 

MORACEAE Helianthos tylissprucei Baill. 2 5 4 5 

MELASTOMATACEAE Henriettea spruceana Cogn. 2 5 4 5 

MELASTOMATACEAE Miconia prancei Wurdack 2 5 4 5 

MELASTOMATACEAE Mouriri dumetosa Cogn. 2 5 4 5 

MYRTACEAE Myrcia graciliflora Sagot 2 5 4 5 

MYRTACEAE Myrcia neesiana DC. 2 5 4 5 

LEGUMINOSAE Ormosia stipularis Ducke 2 5 4 5 
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Família  Especies RR RL HV Rank 

LEGUMINOSAE Swartzia discocarpa Ducke† 2 5 4 5 

LEGUMINOSAE Swartzia lucida R.S.Cowan† 2 5 4 5 

PENTAPHYLACACEAE Ternstroemia urophora Kobuski† 2 5 4 5 

MYRISTICACEAE Virola sessilis (A.DC.) Warb. † 2 5 4 5 

EUPHORBIACEAE Acalypha stricta Poepp. 3 5 1 6 

LEGUMINOSAE Amburana cearensis (Allemão) A.C.Sm.* 1 5 5 6 

LEGUMINOSAE Andira cordata Arroyo ex R.T.Penn. & H.C.Lima† 1 5 5 6 

LEGUMINOSAE Cassia spruceana Benth. 1 5 5 6 

LEGUMINOSAE Chamaecrista subpeltata (Rizzini) H.S.Irwin & Barneby† 4 4 4 6 

SAPOTACEAE Chrysophyllum sanguinolentum (Pierre) Baehni 1 5 5 6 

POLYGONACEAE Coccoloba paraensis Meisn. † 1 5 5 6 

LEGUMINOSAE Copaifera luetzelburgii Harms† 1 5 5 6 

ANNONACEAE Duguetia aripuanae Maas† 4 4 4 6 

ASTERACEAE Eremanthus mattogrossensis Kuntze 1 5 5 6 

MYRTACEAE Eugenia maranhaoensis G.Don 4 4 4 6 

MORACEAE Ficus malacocarpa Standl. 1 5 5 6 

THYMELAEACEAE Funifera ericiflora (Gilg & Markgr.) Domke† 1 5 5 6 

NYCTAGINACEAE Guapira campestris (Netto) Lundell† 1 5 5 6 

CHRYSOBALANACEAE Hirtella kuhlmannii Pilg.† 1 5 5 6 

LEGUMINOSAE Inga leiocalycina Benth. 1 5 5 6 

MYRISTICACEAE Iryanthera tessmannii Markgr. 1 5 5 6 

CHRYSOBALANACEAE Licania maguirei Prance▲∆† 1 5 5 6 

LEGUMINOSAE Luetzelburgia praecox (Harms ex Kuntze) Harms† 1 5 5 6 

SAPOTACEAE Manilkara excelsa (Ducke) Standley*† 1 5 5 6 

MALVACEAE Mollia speciosa Mart. &Zucc. 1 5 5 6 

MELASTOMATACEAE Mouriri sideroxylon Sagot ex Triana 1 5 5 6 



31 

 

Família  Especies RR RL HV Rank 

ANACARDIACEAE Myracrodruon urundeuva Allemão* 1 5 5 6 

LAURACEAE Nectandra matogrossensis Coe-Teixeira*† 4 4 4 6 

LAURACEAE Ocotea matogrossensis Vattimo-Gil 1 5 5 6 

LEGUMINOSAE Ormosia holerythra Ducke 1 5 5 6 

OCHNACEAE Ouratea discophora Ducke† 1 5 5 6 

ASTERACEAE Piptocarpha rotundifolia (Less.) Baker 1 5 5 6 

SAPOTACEAE Pouteria rostrata (Huber) Baehni 1 5 5 6 

BURSERACEAE Protium ovatum Engl.*† 1 5 5 6 

APOCYNACEAE Rauvolfia praecox K.Schum. ex Markgr. 1 5 5 6 

RUBIACEAE Remijia amazonica K.Schum. 1 5 5 6 

PROTEACEAE Roupala dielsii J.F.Macbr. 1 5 5 6 

BURSERACEAE Trattinnickia glaziovii Swart 1 5 5 6 

MELIACEAE Trichilia rubra C.DC. 1 5 5 6 

HYPERICACEAE Vismia japurensis Reichardt 1 5 5 6 

HYPERICACEAE Vismia schultesii N.Robson 1 5 5 6 

ANNONACEAE Xylopia multiflora R.E.Fr. 1 5 5 6 
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Tabela 3. Distribuição das 1.755 espécies analisadas em cada classe de prioridade (1 – 5), suas respectivas proporções 

(%) verificadas para o critério de Responsabilidade Regional (RR), Raridade Local (RL) e Vulnerabilidade ao Habitat 

(VH) e os resíduos ajustados (Raj) significativos, obtidos ao nível de significância de 0,05, se desviando para mais ou 

para menos dos valores esperados pelo acaso. Valores não significativos estão marcados com asterisco (*).  

Classe de 

prioridade  

Grupo quanto ao critério 

RR % Raj RL % Raj VH % Raj 

1 963 54.9 38.9942 215 12.3 -13.029 29 1.7 -25.965 

2 84 4.8 -6.5062 150 8.5 0.495* 202 11.5 6.0112 

3 255 14.5 6.6272 269 15.3 7.959 32 1.8 -14.586 

4 446 25.4 -14.529 500 28.5 -11.296 1120 63.8 25.8253 

5 7 0.4 -24.323 621 35.4 21.4405 372 21.2 2.8819 

 

A Raridade Local da Transição está representada por um alto número de 

espécies com um único registro de ocorrência dentro da Transição, ou seja, espécies que 

são registradas para uma única localidade. Das 1.755 espécies verificadas, 621 (35,4%) 

ocorrem apenas em um sítio dentro da Transição (Figura 2). 

A partir do critério RR verificamos que, das 1.755 espécies que ocorrem na 

Transição, apenas sete (0,4%) não são compartilhadas entre a Transição e os domínios 

adjacentes: Alseis pickelii, Erythroxylum timothei, Clusia drouetiana, Retrophyllum 

piresii, Retrophyllum rospigliosii, Myrcia ilheosensis e Citharexylum krukovii. Espécies 

que ocorrem na Transição e fora dela em apenas uma ecorregião somaram 446 (25,4%). 

Espécies que ocorrem na Transição e fora dela, em duas ou três ecorregiões, somaram 

255 (14,5%).  
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Figura 2. O eixo X corresponde aos pontos por classe de prioridade e o eixo Y, às proporções das 

espécies em cada um dos critérios, Responsabilidade Regional (RR), Raridade Local (RL) e Habitat 

Vulnerável (HV). Na pontuação 5 estão as proporções de espécies que correspondem à maior prioridade 

para a conservação; na pontuação 4, espécies que apresentam prioridades acima da média; na pontuação 

3, a proporção de espécies que ficaram na média das prioridades; nas pontuações 1 e 2, as proporções de 

espécies abaixo da média de prioridade. 

 

 

Nossa avaliação para o Habitat Vulnerável indica a existência de 372 espécies 

(21,2%) que, na Transição, ocorrem apenas em fisionomias savânicas (savana florestada 

ou savana arbustivo-arbórea), representando a categoria de maior prioridade para o 

critério analisado (Figura 2). Seguindo a hierarquia estão as espécies que, dentro da 

Transição, ocorrem apenas em fisionomias florestais (florestas latifoliadas e 

nanofloresta latifoliada), totalizando 1.120 espécies (63,8%).  
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Discussão 

Muitas espécies regional e localmente raras não constam em listas vermelhas, 

comprometendo assim estratégias que se baseiem unicamente nelas. Demonstramos, por 

meio de um método de ponderação baseado em três critérios, que é possível pontuar 

prioridades de espécies para a conservação de uma transição ou de um ecótono. 

Considerando que transições ecológicas são regiões que concentram alta diversidade, 

mas que atraem pouco interesse de conservacionistas (Smith et al., 2001), e que 

abordagens simples podem ser usadas para possibilitar acesso a resultados científicos 

pelos gestores da conservação (Habel et al., 2013), sugerimos que essa abordagem possa 

ser replicada em outras regiões de transição para identificar prioridades, não apenas de 

espécies arbóreas mas também de espécies de outros grupos, como, por exemplo, 

herbáceas, epífitas. Como proposto pelo próprio método (Gauthier et al., 2010), essa 

abordagem pode ser desenvolvida tanto para regiões amplas como a transição entre os 

dois maiores domínios da América do Sul aqui estudada quanto para transições de 

menor abrangência geográfica.  

Nosso trabalho demonstra que a Transição possui uma estrutura hierárquica de 

espécies arbóreas prioritárias para a conservação, algumas das quais apresentando 

ocorrência em apenas um sítio dentro da Transição, outras sendo restritas a um único 

habitat, havendo, ainda, aquelas que parecem só ocorrer nessa região. Nossos 

resultados, assim como outros trabalhos recentemente desenvolvidos na Transição 

(Marimon et al., 2006; Ivanauskas et al., 2008), convergem para uma questão central, 

que é a importância da Transição para a conservação da flora regional. De fato, 

detectamos que as espécies arbóreas que ocorrem nessa região apresentam baixa 

amplitude geográfica nos domínios do Cerrado e Amazônico, algumas das quais 

apresentam também baixas taxas de ocorrência local e muitas ocorrem apenas em 
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fitofisionomias savânicas ou florestais, resultando numa combinação de espécies que 

apresentam, respectivamente, alta responsabilidade regional, raridade local e espécies 

que ocorrem em habitat vulnerável. 

A existência de espécies restritas à Transição, que ocorrem em poucos estados 

federativos, tais como Erythroxylum timothei e Clusia drouetiana – segundo a Flora do 

Brasil, essas ocorrem, respectivamente, apenas no estado do Maranhão e nos estados do 

Pará e Rondônia – sugere que essas espécies sejam endêmicas à Transição. Partindo daí, 

alertamos para a importância que essas espécies possam ter para a conservação da flora 

regional e sugerimos que as mesmas sejam avaliadas com bastante atenção na 

elaboração de novas listas de espécies ameaçadas da flora, tanto regional quanto 

nacional.  

Apenas 14 das 89 espécies da nossa lista de prioridades já constavam em alguma 

das categorias propostas pela IUCN, CNCFlora e Biodiversitas (Tabela 2). Tais 

diferenças entre as espécies selecionadas por cada sistema se devem às particularidades 

apresentadas por cada um deles. Enquanto o método de prioridades baseado nos três 

critérios é proposto para priorizar espécies raras regionalmente que expressem 

diferentes formas de raridade (Gauthier et al., 2010), o sistema da IUCN, por outro lado, 

foi pensado para priorizar espécies de importância internacional, a partir de taxas 

populacionais e da área de ocorrência conhecida das espécies. Todavia, é importante 

acentuar que as espécies aqui eleitas como prioritárias para a conservação, tanto as que 

já eram listadas pela IUCN quanto as não listadas, apresentam a mesma importância 

para a conservação regional, se considerada a média ponderada dos três critérios 

adotados. Assim, nossa lista de espécies prioritárias servirá como alerta (Miller et al., 

2007) sobre o status de algumas espécies regionalmente importantes que ainda não 

fazem parte da flora ameaçada. Nesse sentido, na medida em que for possível uma 
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combinação das espécies listadas aqui como prioritárias com as espécies ameaçadas da 

flora já listadas por outros sistemas de classificação, tal como a IUCN, para compor 

uma mesma lista (Mehlman et al., 2004), as lacunas deixadas por um sistema de 

classificação (Akçakaya et al., 2000) tendem a ser reduzidas. Com isso, futuras 

estratégias de conservação mais eficientes em relação à escolha de espécies prioritárias 

podem ser alcançadas na Transição. 

Nossos resultados indicam grupos de espécies bem definidos com relação ao 

padrão de raridade. Em um dos extremos, temos um grupo marcado por 25,4% das 

espécies ocorrendo em apenas uma ecorregião fora da Transição, e no outro extremo 

54,9% das espécies ocorrendo em seis ou mais ecorregiões, em um ou ambos os 

domínios adjacentes. As espécies que ocorrem em apenas uma ecorregião fora da 

Transição correspondem àquelas de baixa amplitude nos domínios adjacentes, ou seja, 

espécies raras regionalmente e que possuem alta responsabilidade regional. Esse tipo de 

raridade de espécies, i.e., que se baseia na amplitude biogeográfica, resulta de processos 

históricos (Pärtel et al., 2005). De fato, tanto os processos históricos de curto prazo, 

como quedas de árvores e eventos fluviais, quanto os de longo prazo, como os 

processos paleoclimáticos ocorridos durante o Quaternário, parecem ter moldado os 

padrões vegetacionais existentes em diversas regiões amazônicas, entre elas da borda 

sul-amazônica (Haffer, 1992; Méio et al., 2003; Haffer, 2008). Tais processos são 

sugeridos como sendo a mola propulsora de especiação, que, por sua vez, resulta na 

elevada taxa de diversidade das florestas existente atualmente (Haffer, 1992; Haffer, 

2008). Mesmo que mudanças do clima ocorridas durante a última média glacial não 

tenham contribuído decisivamente para o surgimento de novas linhagens de espécies, é 

indiscutível que essas mudanças tenham afetado de modo bastante intenso o nicho 

dessas espécies (Aleixo et al., 2010).  



37 

 

De fato, as espécies que compõem as florestas da borda sul-amazônica passaram 

por longos processos de adaptação que permitiram a ocupação das áreas marginais com 

condições diferentes daquelas de origem, o que resultou também em diferentes padrões 

de riqueza (Ivanauskas et al, 2004a). Esses eventos de adaptação das espécies aos 

habitats únicos da Transição têm sido sugeridos como explicação da dissimilaridade 

florística que é observada entre essas áreas de florestas de Transição e as áreas cores dos 

domínios adjacentes (Kunz et al., 2009; Eisenlohr, 2012). Assim, o gradiente 

biogeográfico formado por espécies raras sugere que a Transição abriga espécies com 

alta responsabilidade regional, resposta de longos períodos de adaptação que ocorreram 

ao longo dos processos paleoclimáticos e que marcaram a borda sul-amazônica. Para 

serem eficazes, as políticas de conservação regional devem considerar várias estratégias, 

entre as quais os gradientes biogeográficos (Gustafsson et al., 2014). Em um contexto 

da conservação dos grandes domínios biogeográficos, a variação fitogeográfica de 

raridade observada no presente estudo ressalta a importância de considerar políticas 

específicas para a Transição, incluindo mudanças no atual Código Florestal Brasileiro.  

O atual Código Florestal Brasileiro preconiza como Reserva Legal para a 

Amazônia Legal 80% em áreas de florestas, enquanto áreas de cerrado apenas 35% 

(Brasil, 2012). Demonstramos aqui que muitas espécies de Transição ocorrem apenas 

em habitats de florestas, enquanto outras só ocorrem em habitats savânicos (veja Anexo 

B). Assim, o atual código florestal desfavorece os habitats de cerrado que ocorrem na 

Amazônia Legal, pois desvaloriza fitofisionomias savânicas em relação às 

fitofisionomias florestais; consequentemente, as espécies mais adaptadas às condições e 

recursos providos por tais fisionomias serão, portanto, mais vulneráveis. De fato, um 

produtor rural que intenciona explorar uma terra na região em questão tenderá a optar 
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por fazê-lo em fitofisionomias savânicas, uma vez que um maior contingente de área 

poderá ser aberto. 

Medidas de conservação devem considerar comunidades que sejam 

biologicamente similares, de modo a possibilitar que a rede de conservação seja 

planejada para garantir a representatividade biológica (Metzger, 2010). Considerando 

que a flora da Transição representa de um lado espécies que possuem maior afinidade 

por habitats de savanas, e do outro lado espécies que se mostram mais aptas a habitats 

florestais, considerar tais distinções para a conservação é importante por duas razões. 

Primeiro, sendo o Cerrado um dos hotspots da biodiversidade e dado o fato de a 

Transição abrigar fitofisionomias e espécies que possuem afinidade a esse Domínio, 

conservar fitofisionomias savânicas de Transição contribuiria também com a 

conservação da diversidade daquele hotspot. Segundo, se tanto espécies de Cerrado 

quanto espécies amazônicas ocorrem na Transição e essas mesmas espécies são fruto de 

longos processos evolutivos, a conservação unicamente do Cerrado e Amazônia sem 

considerar a Transição entre esses domínios representaria uma perda considerável da 

variabilidade genética que pode ser exclusiva de espécies de Transição. Isso ressalta a 

necessidade de considerar a Transição como região única, sendo sua conservação 

necessária também como complementariedade dos dois maiores domínios 

fitogeográficos do Brasil. 

Dessa forma, as mudanças nesse código florestal devem considerar 

essencialmente a diversidade dos grandes biomas brasileiros, haja vista a diversidade 

tropical existente nesse país não se limitar apenas às espécies, mas a áreas 

biogeográficas como um todo (Coutinho, 2006). Tais mudanças, portanto, devem 

ressaltar principalmente as particularidades das áreas naturais que existem no Brasil 

(Ab'Sáber, 2010), o que é o caso da Transição aqui observada. Isso equivale dizer que, 
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se quisermos que o Brasil cumpra seu compromisso com a preservação das suas 

florestas e demais formas de vegetação nativa (Brasil, 2012), a percentagem de Reserva 

Legal estabelecida para a vegetação de Cerrado deve ser maior que os 35% exigidos 

atualmente. De fato, o tamanho e manejo de área de Reserva Legal foram propostos 

outrora como medidas que podem favorecer a manutenção de áreas de florestas 

estacionais e ecótonos (Haidar et al., 2013). Do contrário, o fato de as áreas de Cerrado 

proporcionarem maior percentual de área a ser explorada coloca as fitofisionomias 

desse domínio sob a mira preferencial da exploração. Por conseguinte, as espécies 

arbóreas que têm preferências por tais habitats aqui verificados encontram-se sob maior 

vulnerabilidade, quando comparadas às espécies que ocorrem tanto em Domínios 

Amazônicos quanto em Domínios de Cerrado.  

Verificamos alta raridade local, com 35,4% das espécies ocorrendo em apenas 

uma das localidades da Transição, indicando baixas taxas populacionais. Uma das 

razões atribuídas a essa raridade local é que as espécies podem apresentar baixa 

abundância na região e, nesse caso, estratégias de conservação envolvendo tais espécies 

devem ser vistas com muita atenção, pois, em muitos casos, a população de uma espécie 

pode ter sido tão reduzida que sua recuperação seria pouco provável (Gauthier et al., 

2010). A segunda é que, embora muitos trabalhos tenham sido realizados na Transição, 

ainda há grandes lacunas de conhecimento da flora regional que precisam ser 

preenchidas e, com isso, se evidenciar a existência de espécies que são raras localmente 

ou apenas deficientemente amostradas. As duas razões acima têm implicações diretas na 

conservação local, pois, em se tratando de espécies que ocorrem em apenas poucas 

localidades, isso significa assumir que tais espécies apresentam baixas taxas 

populacionais, merecendo, portanto, mais atenção em relação àquelas que ocorrem em 

muitas localidades. Se, por outro lado, a raridade local dessas espécies resulta de déficit 
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de amostragem, isso implica em uma lacuna preocupante para a diversidade regional, 

pois a Transição está no centro de grandes pressões antrópicas, dada a sua coincidente 

geografia com o arco do desmatamento. Dessa forma, qualquer uma das possíveis 

razões que justificam a ocorrência das espécies de baixa ocorrência regional tem 

implicações urgentes na conservação regional. 

Nossos resultados apontam também para uma questão importante a ser 

considerada em novas estratégias. Essa questão diz respeito aos diferentes habitats que a 

Transição apresenta. Verificamos que 21,2% das espécies aqui analisadas dentro da 

Transição podem estar restritas a fitofisionomias savânicas, enquanto um maior número 

destas espécies, 63,8%, ocorre apenas em fitofisionomias florestais. As fitofisionomias 

savânicas têm sua maior representatividade no Domínio do Cerrado, onde estudos 

baseados nas alterações climáticas têm sugerido a perda de área de muitas espécies 

(Siqueira e Peterson, 2003). Nesse sentido, sugere-se maior atenção para as espécies que 

ocorrem nas fitofisionomias savânicas e também maior atenção para esses habitats, 

tanto na Transição quanto fora dela. Além disso, essas fitofisionomias são comumente 

consideradas preferidas para as práticas de atividades locais, como o pastejo de gado 

criado livremente e o extrativismo de madeira e frutas (Silva, 2009). Feito isso, as 

espécies que ocorrem nos ambientes savânicos podem apresentar maior vulnerabilidade 

do que aquelas apresentadas nas fitofisionomias florestais. 

Verificamos que 49 espécies contidas na lista de prioridade regional são 

endêmicas ao Brasil (Tabela 2), indicando que a Transição abriga muitas espécies da 

flora endêmica do país. Por conseguinte, a Transição passa a ser importante, entre outras 

razões, por i) ser uma região que abriga alta diversidade biológica, ii) abrigar muitas 

espécies endêmicas do Brasil e iii) espécies que se adaptaram as condições locais de 

clima, durante longos processos evolutivos, características observadas em zonas de 
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ecótonos de outras regiões do mundo (Smith et al., 2001; Araujo, 2002). Essas 

características são usadas também para promover essas regiões como prioritárias para a 

conservação, principalmente se considerarmos que as políticas de conservação estão 

concentradas nas regiões centrais. Por exemplo, no norte do Brasil, as políticas de 

conservação estão focadas na região central da Amazônia, onde estão implantadas 

também a maior parte das unidades de conservação. Já a Transição concentra as 

atividades de exploração voltadas ao desenvolvimento, que tiveram início na década de 

70 (Théry, 2005). Hoje a Transição é tida como uma região de povoamento consolidado 

na qual se concentram cidades economicamente importantes (Becker, 2005). Com isso, 

deve-se atentar para a possível criação de novas unidades de conservação.  

Note que espécies como Tachigali vulgaris e Hirtella glandulosa, que são 

reconhecidamente espécies chaves da Transição, dada a sua alta representatividade 

regional (Ratter et al., 1973), não foram por nós listadas como prioritárias. Isso é 

esperado quando se prioriza espécies raras. Nesse caso, mesmo importantes, espécies 

que possuem ampla distribuição dentro e fora da região a ser conservada não serão 

selecionadas. Por exemplo, Tachigali vulgaris, que ocorre em 21 dos 35 sítios da 

Transição e em 242 ecorregiões, não foi listada como prioritária em razão de suas 

elevadas ocorrências locais, indicando alta taxa populacional e sua ampla ocorrência 

fora da Transição. Por outro lado, observamos que algumas espécies que não ocorrem 

nos domínios adjacentes à Transição, mas apresentam ampla distribuição em outras 

regiões do Brasil, como, por exemplo, Alseis pickelii, que ocorre em grande parte do 

Domínio da Mata Atlântica, foram consideradas prioritárias para a conservação pelo 

critério RR. A ocorrência tanto de A. pickelii quanto de outras espécies de ampla 

ocorrência do Domínio Atlântico na região de Transição pode se justificar pelos padrões 

disjuntos de espécies apresentados entre a flora amazônica e atlântica, sugerido como 
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sendo o resultado de uma conexão florística existente no passado, através da vegetação 

do Cerrado (Rizzini, 1963; Prance, 1982). Já sua baixa amplitude nos domínios 

adjacentes, que por sua vez, levou a espécie a ser considerada como de alta 

responsabilidade regional, pode resultar de barreiras naturais que restringiram a espécie 

à região da Transição (Oliveira-Filho e Ratter, 2000). Uma vez que tomamos como 

parâmetro para comparação da ocorrência das espécies fora da Transição apenas os 

domínios do Cerrado e da Amazônia, corremos o risco de selecionar espécies que não 

são comuns a esses dois domínios, mas que são compartilhadas com domínios não 

considerados para comparação das ocorrências das espécies da Transição em áreas 

externas. Dessa forma, a eficiência do método em selecionar espécies endêmicas à 

região de interesse será maior se as ocorrências das suas espécies forem verificadas em 

todos os domínios biogeográficos do continente; nesse caso, a escala de interesse para a 

elaboração da lista de prioridades pode passar de regional para nacional (Gauthier et al., 

2010). Porém, caso essa possibilidade não seja considerada, como no caso do presente 

estudo, uma análise da lista das espécies selecionadas como prioritárias pode ser 

realizada a posteriori por especialistas que atuem na região de interesse, a fim de 

identificar espécies listadas pelo método como prioritárias, mas que não possuem 

prioridades urgentes para a conservação. 

Inicialmente, o método usado aqui mostrou-se flexível em relação a uma escala 

ampla, uma vez que foi possível selecionar as espécies de maior prioridade a partir dos 

dois maiores domínios fitogeográficos do Brasil. Segundo, a metodologia pode ser 

facilmente aplicada não apenas por pesquisadores, mas por gestores de unidades de 

conservação, pois se trata de um método fácil e prático, que não necessita de muitos 

recursos computacionais. Assim, a abordagem baseada em responsabilidade regional, 

raridade local e habitat vulnerável, aqui utilizada, poderá contribuir para reduzir a 
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lacuna que existe entre os resultados produzidos pela ciência da conservação e os 

profissionais que lidam com gestão da biodiversidade, como sugerido por Habel et al. 

(2013).  

Nossa lista de prioridades poderá ser utilizada em futuras estratégias de 

conservação a serem realizadas tanto para a Transição, quanto para os estados 

federativos que abrangem essa região. Sugerimos que futuras avaliações da flora - em 

escalas nacional, regional e local - considerem as espécies aqui selecionadas como 

prioritárias. 
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espécies arbóreas na transição Cerrado-Amazônia 

Artigo formatado para submissão ao periódico Biological Conservation 

  



52 

 

Resumo 

As alterações no clima estão entre as grandes crises globais que causarão 

extinção de espécies. Diferentemente dos trabalhos de modelagem de distribuição 

potencial que comumente partem de apenas um grupo de espécies, aqui nós modelamos 

um conjunto com espécies raras, ameaçadas, espécies regionalmente raras e espécies 

indicadoras da zona de transição entre os dois maiores domínios fitogeográficos da 

América do Sul. De forma inédita apresentamos resultados relevantes sobre como as 

mudanças do clima podem reduzir as áreas climaticamente adequadas à permanência de 

espécies arbóreas que ocorrem nessa região. Além disso, nossos resultados demonstram 

que a atual rede de unidades de conservação da Transição Cerrado-Amazônia é 

insuficiente para promover a proteção das espécies, caso o aumento na concentração de 

CO2 atmosférico prevista para 2050 se confirme. As prioridades aqui definidas não são 

as únicas áreas que merecem atenção para a conservação regional, mas sim as áreas que, 

segundo nossa abordagem, merecem ação imediata. Nossos resultados fornecem lições 

de como as alterações no clima poderão afetar a distribuição de espécies arbóreas em 

ecótonos e transições ecológicas e como lidar com essa ameaça para que a 

biodiversidade nessas importantes áreas não entre em declínio. 

 

Palavras-chave: transições ecológicas, comunidades modelos de conservação, alterações 

climáticas, espécies raras, espécies ameaçadas de extinção, espécies representativas. 
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Introdução 

O estabelecimento de áreas protegidas é uma das formas mais promissoras para 

se conservar um pool de diversidade de espécies (Benayas e de la Montaña, 2003). Não 

obstante, a rede mundial de áreas protegidas ainda é incompleta para promover a 

conservação efetiva dessa biodiversidade (Rodrigues et al., 2004; Rao et al., 2013). Em 

alguns casos, as lacunas podem ser verificadas tanto no número quanto no design da 

rede de reservas, fato que compromete a representatividade de espécies e vegetação de 

relevância para a conservação (Iojă et al., 2010). Muitas causas podem ser atribuídas 

como responsáveis pelas lacunas existentes em regiões relevantes para a conservação. 

Por exemplo, a centralização do interesse em hotspots de diversidade em detrimento de 

áreas periféricas como as transições ecológicas pode ser uma dessas causas (Smith et 

al., 1997, Smith et al., 2001). Além disso, os recursos destinados à conservação são 

escassos (Margules e Pressey, 2000), fato que ressalta a necessidade de planejar e 

definir áreas prioritárias para a conservação (Lombard et al., 2003).  

O planejamento da conservação consiste no processo de localização, 

configuração, implementação e manutenção de áreas que são gerenciadas para 

promover a persistência da diversidade de espécies e outros valores (Pressey et al., 

2007). Para garantir a persistência de espécies, o planejamento deve considerar 

preceitos de espaço e tempo, sendo esse segundo um fator chave na implementação das 

ações de conservação (Cowling et al., 2003). De fato, a importância de se considerar os 

fatores de mudanças no tempo tem se tornado um campo de intensa pesquisa, 

especialmente quando muitos trabalhos preveem que as mudanças no clima podem 

causar a perda das áreas de adequabilidade climática e, ou deslocamento espacial de 

espécies em diferentes regiões (Colombo e Joly, 2010; Hu e Jiang, 2011; Olivares et al., 

2015). Assim, alguns pesquisadores têm defendido que as alterações climáticas devam 



54 

 

ser inseridas no planejamento da conservação (Martínez et al., 2006; Jones et al. 2016). 

Esta ideia fundamenta-se no fato de que, muito embora áreas de conservação sejam 

fixas, os ambientes dentro delas não o são (Wiens et al., 2011). Além disso, as 

alterações no clima afetarão o nicho fundamental das espécies de forma desconhecida, 

sendo necessário identificar possíveis refúgios climáticos (Rao et al., 2013).  

Nesse contexto, os modelos de distribuição potencial (MDPs) são estratégias 

simples que possibilitam predizer espaços ambientalmente adequados para a 

persistência de espécies (Pearson, 2010). Através dos MDP é possível, por exemplo, 

gerar modelos em nível de paisagem para definir prioridades e identificar hotspots 

regionais (Guisan et al., 2013). Com isso, MDPs têm sido amplamente usados para 

identificar possíveis lacunas em redes de reservas em resposta a alterações do clima 

(Martínez et al., 2006; Marini et al., 2010), bem como identificar áreas onde essas 

alterações poderão ter pouco efeito sobre a distribuição das espécies, isto é, possíveis 

refúgios climáticos que podem abrigar uma mesma espécie ou um conjunto, no presente 

e futuro (Jones et al., 2016). 

Espécies são as peças chaves da conservação (Mace, 2004; Diniz-Filho et al. 

2013). Nesse sentido, as ações de conservação devem considerá-las e, com isso, garantir 

que suas necessidades sejam incorporadas no processo de decisão (Mace, 2004). Diante 

disso, diferentes abordagens de conservação baseadas em espécies ameaçadas (Wan et 

al., 2014), raras e endêmicas (Groves et al., 2012), entre outras, têm sido comumente 

realizadas. Todavia, abordagens da conservação que se baseiam em espécies de 

interesse regional comprometem estratégias de conservação de espécies de relevância 

internacional e vice-versa (Lõhmus, 2015). 

Uma das formas de contornar os vieses deixados por diferentes sistemas de 

classificação é combinar as espécies de interesse local, regional e internacional 
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(Mehlman et al., 2004) para formar uma “comunidade modelo” (Maciel e Eisenlohr, 

2016) e, em seguida, assumir esta “comunidade modelo” como grupo substituto da 

presença (Xu et al., 2015). De fato, a escolha de diferentes grupos de espécies, por 

exemplos, raras e ameaçadas, é importante porque elas possuem minúcias ecológicas 

que devem ser consideradas de forma distintas nos planos de conservação (Hu e Jiang, 

2011; Lõhmus, 2015). Assim, considerar uma “comunidade modelo” de conservação 

que abarque todos esses grupos de espécies seria uma forma de tornar as abordagens 

que utilizam múltiplos grupos de espécies (Lambeck, 1997) mais eficazes. 

Buscamos identificar áreas prioritárias para espécies arbóreas da transição entre 

os dois maiores domínios fitogeográficos da América do Sul, Amazônia e Cerrado. 

Segundo nosso conhecimento, este é o primeiro trabalho realizado nessa zona de 

transição que busca identificar prioridades para a conservação a partir da modelagem de 

um conjunto de espécies arbóreas. Além disso, diferentemente das abordagens 

comumente usadas para seleção de áreas de adequabilidades climáticas, que se baseiam 

em um único grupo de espécies, nossa abordagem é baseada em três grupos de espécies 

(ameaçadas, raras e representativas). Abordamos três questões: i) As áreas de 

adequabilidade climática das espécies arbóreas da transição Cerrado-Amazônia estão 

protegidas por Unidades de Conservação? Nossa hipótese é que existe uma lacuna de 

conservação nas áreas preditas de espécies arbóreas na transição Cerrado-Amazônia, 

uma vez que, na região amazônica, as políticas de conservação são concentradas na área 

core daquele domínio (Théry, 2005). Assim, esperamos que as áreas preditas como 

ambientalmente adequadas para as espécies arbóreas não estejam protegidas em áreas 

mantidas especialmente para esse fim. Se nossa hipótese for refutada, então as áreas 

preditas para a ocorrência dessas espécies estarão, em maior proporção, mantidas por 

Unidades de Conservação. ii) As alterações climáticas previstas para o futuro 
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provocarão perda de áreas preditas das espécies arbóreas da transição Cerrado-

Amazônia? Esperamos uma perda de área de adequabilidade climática para o futuro, 

pois os cenários de mudanças climáticas mostram que muitas espécies arbóreas terão 

suas áreas de adequabilidade climáticas futuras reduzidas (Colombo e Joly, 2010) ou 

deslocadas para além das suas áreas de ocorrência atuais (Olivares et al., 2015). Não 

havendo evidências que suportem nossa hipótese, as áreas de adequabilidade climática 

das espécies projetadas para o presente e cenários futuros serão equivalentes, o que 

sugeriria que as espécies não serão afetadas pelas mudanças no clima futuro. Do 

contrário, isto é, se as espécies tiverem perda de nicho fundamental, teremos indicações 

de que as mudanças do clima afetarão de forma negativa a permanecia das espécies, 

sendo necessário se proceder a intervenções. iii) Na transição Cerrado-Amazônia, 

existem refúgios climáticos para as espécies arbóreas que ocorrem nessa região, ou seja, 

na Transição Cerrado-Amazônia, existe sobreposição de áreas preditas como 

climaticamente adequadas em diferentes cenários do clima (presente e futuro)? 

Esperamos encontrar uma sobreposição de áreas de maior adequabilidade climática de 

diferentes cenários entre as espécies representativas e ameaçadas, em contraposição a 

espécies raras, pois elas possuem distribuição mais ampla e, com isso, uma maior 

chance de seus nichos se sobreporem espacialmente. Uma vez que esses espaços sejam 

identificados, poderemos sugerir a partir deles a criação de novas unidades de 

conservação. 

 

Material e Métodos 

Região de planejamento 

Consideramos as delimitações de Ab’Sáber (Ab'Sáber, 2003) para a Transição 

Cerrado-Amazônia (daqui em diante, Transição). No programa ArcGis 10.2 (ESRI, 
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2013) editamos essa faixa de transição em dois limites: um que separa a Transição 

Cerrado-Amazônia da Transição Cerrado-Caatinga, no extremo norte do Estado do 

Maranhão, e outro que corta o Estado de Rondônia, separando a Transição das áreas de 

influências do Pantanal Mato-Grossense (Figura 1). 

 

 

  

Fig. 1 Transição Cerrado-Amazônia e Unidades de Conservação. Transição, Domínio Amazônico e 

Domínios do Cerrado. Na legenda, PI indicam as áreas protegidas do grupo de proteção integral e 

US as de uso sustentável. 
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Alvos da conservação 

Utilizamos o banco de dados NeoTropTree (Eisenlohr e Oliveira-Filho, 2015) 

para compilar as espécies que ocorrem na Transição. Os dados do NeoTropTree estão 

organizados a partir de sítios para toda a região Neotropical. Assim, selecionamos os 35 

sítios que ocorrem na Transição (Apêndice A). Em seguida, compilamos as espécies 

arbóreas que ocorrem nesses sítios, que totalizaram 1.755. Usamos três critérios para 

identificar as áreas de alta adequabilidade climática dos alvos da conservação: ameaça 

de extinção, raridade e representatividade. Partimos destes três critérios e consideramos, 

dentre as 1.755 espécies avaliadas: i) espécies ameaçadas (vulnerável, em perigo ou 

criticamente em perigo; daqui em diante, espécies ameaçadas) listadas pela IUCN 

(2015); ii) espécies raras (Giulietti et al., 2009) e espécies regionalmente raras, listadas 

por meio da aplicação de critérios de prioridade (Gauthier et al., 2010) (daqui em diante, 

espécies raras); e iii) espécies que, de acordo com especialistas, são consideradas 

espécies representativas da Transição, isto é, são representativas da região de interesse 

(daqui em diante, representativas). Incluímos preferencialmente para os dois últimos 

grupos de espécies aquelas que, segundo a Lista de Espécies da Flora do Brasil (2015), 

só ocorrem nos Domínios do Cerrado e, ou Domínio Amazônico. Desconsideramos 

espécies com distribuição ampla, ou seja, que tenham registros para todos os estados 

que compreendem os dois domínios, já que espécies mais restritas tendem a ser 

consideradas mais vulneráveis às mudanças climáticas (Araújo e Pearson, 2005; 

Alexandre et al., 2013). Por outro lado, evitamos incluir espécies de distribuição restrita 

a apenas um estado federativo, a fim de considerar aquelas que possam ocorrer em uma 

faixa mais ampla dentro da região de interesse (e.g. Barrett et al., 2014), dando 

preferência às que ocorrem nos estados que compreendem a Transição. Essa abordagem 

nos permitiu escolher espécies mais associadas à região de interesse para a conservação. 
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Consideramos as informações disponíveis na Lista da Flora do Brasil e incluímos para 

cada espécie as seguintes informações: endemismo, distribuição geográfica, domínios 

fitogeográficos e tipos de vegetação onde cada espécie é encontrada (Apêndice C). 

Essas informações nos auxiliaram a avaliar a área de distribuição potencial das espécies 

por meio da avaliação de aspectos ecológicos relacionados aos tipos vegetacionais e 

domínios onde elas ocorrem.  

Compilamos dados de ocorrências para os três grupos de espécies por meio da 

base de dados NeoTropTree, Global Biodiversity Information Facility (GBIF; 

http://www.gbif.org/) e speciesLink (http://splink.cria.org.br/). Consideramos as 

ocorrências que possuíam coordenadas de latitude e longitude e já haviam sido 

determinados por especialistas ou disponibilizavam imagens que possibilitassem sua 

identificação. Após o refinamento de dados, selecionamos 36 espécies que ocorrem na 

Transição e que poderiam ser enquadradas em qualquer um dos grupos de espécies de 

interesse. 

 

Seleção de preditores ambientais 

Construímos um modelo a partir das 19 variáveis bioclimáticas do WorldClim 

(http://www.worldclim.org/; Hijmans et al., 2005) (veja Apêndice D), os 35 sítios do 

NeoTropTree que ocorrem na Transição e as espécies e respectivos pontos de 

ocorrência. Considerando a importância da escolha das variáveis preditivas para a 

escolha para a geração dos modelos de distribuição potencial (Gama et al., 2016), 

escolhemos entre as 19 bioclimáticas do WorldClim aquelas que apresentassem maior 

importância estatística e biológica e que não apresentassem colinearidade. Para isso, 

geramos uma camada de dados vetoriais com as ocorrências das espécies, totalizando 

4.961 pontos de ocorrências para os três grupos de espécies e uma segunda camada de 
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dados vetoriais com 5.000 pontos aleatórios sobre a área de distribuição das espécies. 

Extraímos do raster de cada variável bioclimática os valores correspondentes às 

coordenadas dos 35 sítios da Transição. Em seguida, geramos uma matriz de presença e 

ausência no FITOPAC (Shepherd, 2010), a partir das espécies e os sítios onde essas 

ocorrem. Realizamos uma transformação de Helling nos dados presença e ausência das 

espécies em ambiente R (R Core Team, 2013) e, em seguida, realizamos uma PCA a 

partir dos dados transformados (sobre a pertinência de se usar PCA para dados 

biológicos transformados, ver Legendre & Gallagher 2001). Recuperamos os escores do 

primeiro eixo, que explicou 18% da variação, e utilizamos esses escores com os valores 

das 19 variáveis bioclimáticas para os 35 sítios na construção de uma matriz. A partir 

desse conjunto de pontos aleatórios e as ocorrências das espécies, geramos uma PCA, 

que nos serviu, juntamente com o coeficiente de Spearman (gerado a partir dos sítios 

onde as espécies ocorrem apenas na área de estudo e uma matriz de presença e ausência 

das espécies) e o Fator de Inflação da Variância (< 10; Borcard et al., 2011), para 

selecionar o conjunto de preditores bioclimáticos. Após esse procedimento, cinco 

variáveis (Tabela 1) não colineares entre si foram selecionadas (Apendice E). 

 

Tabela 1. Variáveis bioclimáticas utilizadas para geração dos modelos de distribuição potencial. 

Código Variável 

Bio1 Temperatura Média Anual (°C*10) 

Bio3 Isotermalidade (%) 

Bio12 Precipitação Anual (mm) 

Bio14 Precipitação do Mês Mais Seco (mm) 

Bio18 Precipitação da Estação Quente (mm) 

 

As mesmas variáveis acima selecionadas foram usadas para modelar a 

distribuição das espécies arbóreas para o clima futuro. Utilizamos o Community Climate 

System Model – CCM4 por ser um dos Modelos de Circulação Geral (MCG) que 

apresentaram bom desempenho na previsão dos padrões de precipitação e temperatura, 
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além de se destacar como o MCG que apresenta o menor viés na previsão do clima 

futuro (para mais detalhes, veja Torres 2014). Esse modelo integra o CMIP5, fornecido 

pelo Program for Climate Model Diagnosis and Intercomparison (PCMDI), disponível 

no sítio do Worldclim. Dois cenários forçantes de emissões de gases foram usados na 

modelagem, RCPs (Representative Concentration Pathways) 4.5 (intermediário) e 8.5 

(pessimista), que correspondem a uma forçante radiativa de 4.5 e 8.5 Wm-2 até o fim do 

século (Moss et al., 2010) e aproximadamente a 650 e 1.370 ppm de concentrações de 

CO2 em 2010, respectivamente (Van Vuurnen et al., 2011). Considerando a necessidade 

de avaliar a resposta das espécies às alterações em curtos períodos de tempo (Chapman 

et al., 2014), utilizamos as simulações para os anos 2050. 

 

Modelagem preditiva de espécies 

Utilizamos dois algoritmos na modelagem de distribuição potencial de espécies: 

Maxent (Phillips et al., 2006; Phillips e Dudik, 2008), comumente tratado como um dos 

algoritmos mais poderosos na modelagem preditiva de espécies (Elith et al., 2006), que 

utiliza dados de presença e pseudo-ausências, e Distância Euclidiana, que modela a 

similaridade ambiental (Oliveira e Cassemiro, 2013). Para executar o algoritmo Maxent, 

utilizamos o software Maxent (Phillips et al., 2006) e, para a Distância Euclidiana, 

utilizamos as implementações do openModeller Desktop (Muñoz et al., 2011). 

 

Avaliação e seleção dos modelos 

Utilizamos um método de geração e acréscimo sucessivo de modelos, isto é, os 

modelos foram sendo gerados e adicionados ao conjunto de modelos a serem utilizados 

na análise. Para isso, definimos previamente o número mínimo de 10 modelos para cada 

para cada algoritmo, para o presente e cenários forçantes. Assim, ao final da modelagem 
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cada espécie contava com 20 modelos do presente, 20 modelos do cenário otimista e 20 

modelos do cenário pessimista. Antes de gerar os modelos, aleatorizamos os dados de 

ocorrência e realizamos uma partição, considerando 70% dos dados para treino e 30% 

para teste. Utilizamos como parâmetros de avaliação do modelo os valores da área sob a 

curva (AUC – Area Under the ROC Curve) (Elith et al., 2006). De acordo com a 

métrica AUC, modelos com elevados valores apresentam boa performance (Manel et 

al., 2001), sendo os que resultam em valores maiores que 0,5 comumente aceitos como 

diferentes do acaso; quanto mais próximo de 1, melhor o desempenho do modelo (Elith 

et al., 2006). Para a validação baseada no AUC, consideramos 0,5 como limiar para o 

qual modelos que apresentaram valores inferiores foram descartados. Utilizamos 

também o TSS (True Skill Statistic), que varia entre -1 e +1, sendo que zero ou menos 

indica baixa concordância entre dados observados e preditos (Allouche et al., 2006). 

Nesse caso, consideramos aceitos os modelos que apresentaram TSS igual ou maior que 

0,4 (e.g. Silva et al., 2014). Assim como o Índice Kappa, o TSS fornece resultados que 

diferem do acaso acima do valor estabelecido acima. Finalmente, após considerar os 

parâmetros acima, selecionamos 10 modelos para cada espécie e para cada um dos 

cenários climáticos escolhidos. As duas métricas de avaliação dos modelos foram 

geradas em ambiente R (R Core Team, 2013). 

 

Análise dos modelos de distribuição potencial 

Construímos um banco de dados em formato Geodatabase no ArcGis 10.2 

(ESRI, 2013) para manipulação dos modelos, tais como sobreposição de camadas, 

extração por máscara e contagem de pixels. Adotamos como sistema geodésico o 

SIRGAS 2000, pois este é o único sistema geodésico de referência oficialmente adotado 

no Brasil. Incluímos uma camada vetorial das UCs que ocorrem na Transição Cerrado-
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Amazônia, recuperadas a partir do Banco de Dados Mundial de Áreas Protegidas 

(IUCN e UNEP-WCMC, 2015). Desconsideramos as terras indígenas, por elas não 

terem garantia legal de proteção. Incluímos ainda, neste banco de dados, os modelos 

contínuos gerados para cada espécie. Em seguida, utilizamos o ROC threshold (limiar 

de corte), que maximiza o valor de corte sobre a área da curva, para converter os 

modelos contínuos em modelos binários. Após esse procedimento, os modelos binários 

gerados apresentam duas classes de atributos, sendo uma a área de presença predita e 

outra a área de ausência predita. Após o corte, os modelos de distribuição gerados para 

cada espécie por diferentes algoritmos foram reunidos em um modelo consensual, 

método comumente conhecido como “ensemble forecast”, que tem como vantagem 

obter informações que não seriam possíveis mediante análise dos modelos 

individualmente (Araújo e New, 2007). 

 

Análise de lacunas de conservação 

Paisagens fora de Áreas Protegidas estão comumente expostas a pressões por 

diversos fatores, o que inviabiliza as mesmas como refúgios de espécies no futuro 

(Heller e Zavaleta, 2009). Nesse sentido, um ponto de partida para a conservação é 

verificar o percentual de refúgios de espécies que estão sobrepostas por Áreas 

Protegidas e, com isso, alertar sobre as lacunas de proteção dessas espécies (Alexandre 

et al. 2014). Realizamos a sobreposição dos modelos do presente e futuro (refúgios – 

adotamos o termo refúgio para nos referirmos às áreas de distribuição potencial do 

presente e futuro que foram sobrepostas espacialmente) para cada espécie. Em seguida, 

verificamos qual percentual de refúgio de cada espécie ocorria na Transição e qual 

percentual dessa área estava sob proteção de Unidades de Conservação. Consideramos 

protegidas espécies com 15% ou mais de sua área de distribuição potencial na Transição 
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sob proteção das Unidades de Conservação. Por outro lado, espécies cujas áreas de 

refúgio sob proteção de Unidades de Conservação não chegavam a 15% da área de 

distribuição potencial das espécies foram consideradas como lacunas de conservação. 

 

Análise da vulnerabilidade 

Consideramos as áreas de distribuição potencial em toda a região Neotropical 

para verificar a vulnerabilidade das espécies ao clima. Para isso, utilizamos os modelos 

binários de cada espécie para o presente e os dois cenários forçantes. Calculamos a 

proporção de área predita como ambientalmente adequada no presente e nos cenários do 

clima futuro em relação à região Neotropical. Em seguida, comparamos a proporção de 

área predita do presente com o clima futuro. Consideramos como vulneráveis as 

espécies que apresentam perda de área predita no futuro em relação à área predita no 

presente. Por outro lado, consideramos persistentes as espécies que não apresentam 

perda de área nos cenários forçantes ou apresentam ganho, isto é, as áreas preditas no 

futuro sendo proporcionalmente maiores que as áreas preditas para o presente.  

 

Identificação de áreas de maior adequabilidade ambiental 

Uma das abordagens para determinar e identificar áreas de maior adequabilidade 

climáticas é por meio da sobreposição de modelos de distribuição potencial de 

diferentes espécies (Jones et al., 2016). Realizamos a soma dos consensos de cada 

espécie para o clima atual e cenários futuros, que indicam as áreas de adequabilidade 

climática predita para a ocorrência dessas espécies que se sobrepõem em diferentes 

cenários.  

Realizamos a sobreposição dos modelos por critérios de prioridade, isto é, 

preparamos um mapa de sobreposição para as espécies ameaçadas (refúgio de espécies 
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ameaçadas), um para espécies raras (refúgio de espécies raras), outro para espécies 

representativas (refúgio de espécies representativas) e um considerando todas as 

espécies (refúgio para a comunidade modelo). Elaboramos um mapa com duas 

categorias de prioridades para cada grupo de espécies que varia de Baixa adequabilidade 

climática, onde os modelos não predizem presença de espécies, e Alta adequabilidade, 

onde há sobreposição de áreas de adequabilidade climática dos modelos gerados para 

diferentes espécies.  
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Resultados 

Nossos modelos de distribuição potencial gerados para as 36 espécies a partir 

das duas técnicas de modelagem utilizadas, tanto para o clima presente quanto para os 

cenários do clima futuro (otimista e pessimista), apresentaram boas performances, isto 

é, o padrão de distribuição predito pelos modelos foi melhor do que o explicado ao 

acaso (Tabela 2). As médias das duas métricas (TSS e AUC) usadas para avaliar as 

performances dos modelos alcançaram elevados valores. Em alguns casos, inclusive, os 

valores médios das métricas foram mais altos que o limiar de corte estabelecido para 

aceitar o modelo. Verificamos para os modelos gerados por ambos os algoritmos 

valores médios de TSS e AUC que se aproximam de 1. Modelos das espécies tais como 

Eremanthus mattogrossensis, Hymenaea maranhensis, Swartzia lucida e Virola sessilis 

apresentaram, respectivamente, TSS = 0.950, 0.911, 0.995 e 0.916. Do mesmo modo, 

verificamos modelos das espécies Erythroxylum ligustrinum, Ficus calyptroceras, 

Pouteria trilocularis e Protium ovatum que obtiveram, respectivamente, AUC = 0.924, 

0.941, 0.952 e 0,936. Os valores dos desvios-padrão calculado a partir dessas métricas 

também foram baixos, indicando baixa variabilidade entre as médias dos modelos 

contínuos dessas espécies (Tabela 2).  
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Tabela 2. Médias das métricas (AUC e TSS) e desvio padrão (DP) dos 10 modelos de distribuição potencial de cada espécie usada em nossas análises. TH corresponde o limiar de 

corte ROC threshold usado na geração do mapa binário. O número na última coluna (Fig.) corresponde ao modelo binário gerado para cada espécie a partir do valor de corte, 

disponível no apêndice G. 

 Maxent  Distância Euclidiana  
Espécie AUC  DP TSS  DP TH  AUC  DP TSS  DP TH Fig. 

Bertholletia excelsa Bonpl. 0.741 ± 0.013 0.498 ± 0.032 0.347  0.789 ± 0.020 0.516 ± 0.031 0.902 1 

Campomanesia aromatica (Aubl.) Griseb. 0.894 ± 0.010 0.692 ± 0.017 0.325  0.874 ± 0.013 0.779 ± 0.024 0.929 2 

Chrysophyllum arenarium Allemão 0.913 ± 0.006 0.767 ± 0.019 0.384  0.919 ± 0.004 0.785 ± 0.017 0.932 3 

Coccoloba coronata Jacq. 0.868 ± 0.046 0.635 ± 0.088 0.438  0.777 ± 0.026 0.594 ± 0.055 0.904 4 

Dipteryx alata Vogel 0.942 ± 0.003 0.785 ± 0.015 0.284  0.882 ± 0.002 0.695 ± 0.003 0.938 5 

Ephedranthus parviflorus S.Moore 0.908 ± 0.007 0.713 ± 0.032 0.267  0.862 ± 0.002 0.623 ± 0.012 0.931 6 

Eremanthus mattogrossensis Kuntze 0.975 ± 0.008 0.950 ± 0.015 0.484  0.958 ± 0.007 0.946 ± 0.008 0.963 7 

Erythroxylum ligustrinum DC. 0.924 ± 0.006 0.814 ± 0.014 0.309  0.847 ± 0.005 0.647 ± 0.013 0.906 8 

Ficus calyptroceras (Miq.) Miq. 0.941 ± 0.004 0.826 ± 0.021 0.364  0.885 ± 0.006 0.717 ± 0.008 0.935 9 

Ficus pakkensis Standl. 0.882 ± 0.013 0.669 ± 0.016 0.466  0.877 ± 0.023 0.722 ± 0.020 0.922 10 

Ficus pulchella Schott 0.908 ± 0.025 0.700 ± 0.057 0.318  0.784 ± 0.002 0.494 ± 0.011 0.936 11 

Hymenaea maranhensis Y.-T.Lee & Langenh. 0.976 ± 0.002 0.911 ± 0.007 0.331  0.939 ± 0.005 0.828 ± 0.006 0.970 12 

Inga heterophylla Willd. 0.877 ± 0.007 0.650 ± 0.015 0.342  0.766 ± 0.001 0.451 ± 0.009 0.920 13 

Luetzelburgia praecox (Harms ex Kuntze) Harms 0.965 ± 0.006 0.837 ± 0.022 0.418  0.896 ± 0.006 0.731 ± 0.014 0.934 14 

Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. 0.907 ± 0.005 0.680 ± 0.020 0.371  0.851 ± 0.004 0.638 ± 0.008 0.926 15 

Ocotea matogrossensis Vattimo-Gil 0.832 ± 0.021 0.643 ± 0.048 0.37  0.722 ± 0.008 0.438 ± 0.030 0.873 16 

Ocotea obliqua Vicent. 0.851 ± 0.013 0.603 ± 0.030 0.33  0.779 ± 0.007 0.485 ± 0.008 0.891 17 

Ouratea discophora Ducke 0.910 ± 0.005 0.703 ± 0.034 0.428  0.765 ± 0.002 0.485 ± 0.013 0.922 18 

Pouteria trilocularis Cronq. 0.831 ± 0.046 0.669 ± 0.024 0.494  0.952 ± 0.005 0.833 ± 0.025 0.833 19 

Protium ovatum Engl. 0.963 ± 0.005 0.814 ± 0.028 0.142  0.936 ± 0.005 0.773 ± 0.018 0.773 20 

Protium pilosissimum Engl. 0.871 ± 0.009 0.630 ± 0.016 0.321  0.756 ± 0.004 0.522 ± 0.006 0.909 21 



68 

 

 Maxent  Distância Euclidiana  
 AUC  DP TSS  DP TH  AUC  DP TSS  DP TH Fig. 

Qualea ingens Warm. 0.912 ± 0.011 0.693 ± 0.006 0.495  0.809 ± 0.002 0.576 ± 0.013 0.911 22 

Rauvolfia praecox K.Schum. ex Markgr. 0.946 ± 0.016 0.827 ± 0.029 0.434  0.793 ± 0.018 0.553 ± 0.034 0.931 23 

Remijia amazonica K.Schum. 0.887 ± 0.004 0.641 ± 0.024 0.233  0.806 ± 0.003 0.545 ± 0.005 0.921 24 

Ruizterania wittrockii (Malme) Marc.-Berti 0.812 ± 0.011 0.634 ± 0.025 0.406  0.875 ± 0.003 0.619 ± 0.011 0.947 25 

Sorocea guilleminiana Gaudich. 0.860 ± 0.007 0.562 ± 0.032 0.342  0.743 ± 0.004 0.406 ± 0.010 0.406 26 

Swartzia lucida R.S.Cowan 0.845 ± 0.021 0.800 ± 0.026 0.49  0.997 ± 0.000 0.995 ± 0.002 0.979 27 

Swartzia oraria R.S.Cowan 0.906 ± 0.005 0.699 ± 0.016 0.372  0.737 ± 0.007 0.418 ± 0.002 0.418 28 

Swietenia macrophylla King 0.871 ± 0.013 0.657 ± 0.046 0.519  0.762 ± 0.010 0.517 ± 0.047 0.517 29 

Trattinnickia glaziovii Swart 0.877 ± 0.011 0.681 ± 0.024 0.337  0.841 ± 0.005 0.605 ± 0.013 0.910 30 

Virola sessilis (A.DC.) Warb. 0.964 ± 0.005 0.916 ± 0.015 0.421  0.900 ± 0.006 0.700 ± 0.029 0.939 31 

Virola surinamensis Warb. 0.822 ± 0.016 0.699 ± 0.019 0.325  0.881 ± 0.007 0.740 ± 0.044 0.930 32 

Vismia japurensis Reichardt 0.889 ± 0.003 0.632 ± 0.010 0.243  0.810 ± 0.006 0.526 ± 0.015 0.900 33 

Vochysia haenkeana Mart. 0.892 ± 0.007 0.680 ± 0.030 0.275  0.847 ± 0.001 0.596 ± 0.003 0.938 34 

Xylopia amazonica R.E.Fr. 0.901 ± 0.006 0.700 ± 0.027 0.355  0.724 ± 0.002 0.437 ± 0.015 0.902 35 

Zeyheria tuberculosa (Vell.) Bureau 0.951 ± 0.003 0.802 ± 0.011 0.217  0.881 ± 0.002 0.633 ± 0.005 0.927 36 
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Lacunas de conservação 

Nossos resultados indicam uma grande lacuna na rede de conservação da 

Transição. Essa lacuna indica que, com exceção de Erythroxylum ligustrinum, Ficus 

pakkensis, Ocotea obliqua, Swartzia lucida e Virola surinamensis, todas as demais 

espécies da nossa comunidade modelo formada por 36 espécies apresentam menos de 

15% dos refúgios protegidos pela rede de Unidades de Conservação. Logo, nossos 

resultados evidenciam 31 espécies que apresentam suas áreas de maior adequabilidade 

climática em áreas ainda não protegidas e, por conseguinte, uma lacuna de conservação 

que envolve essas 31 espécies. Nossos resultados indicam ainda duas espécies, 

Hymenaea maranhensis e Protium ovatum, ambas consideradas raras para o presente 

estudo, que apresentam áreas de distribuição potencial na Transição, mas que nenhum 

percentual de área ambientalmente adequada encontra-se sobreposta por qualquer 

Unidade de Conservação. Verificamos também que Ephedranthus parviflorus, 

Luetzelburgia praecox, Pouteria trilocularis e Ruizterania wittrockii possuem menos de 

1% de suas áreas preditas como ambientalmente adequadas sob a forma de proteção de 

Unidades de Conservação. 

 

Vulnerabilidade e Panorama de mudanças das espécies 

Nossos resultados indicam espécies que, no futuro, podem ter suas áreas de 

adequabilidade climática reduzidas em relação ao clima atual. De fato, observamos que 

14 espécies tiveram alguma perda no percentual de área predita para o futuro otimista 

em relação ao clima do presente (Apêndice F). Do mesmo, verificamos que 25 espécies 

apresentam alguma taxa de perda de área de adequabilidade climática no futuro 

pessimista em relação ao clima atual (Apêndice F). Esses resultados indicam que o 

cenário pessimista de emissão de gases pode ter efeitos mais agravantes sobre a perda 
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de nicho de espécies. Observamos que 10 espécies apresentam persistência nos cenários 

otimista e pessimista, isto é, as áreas de distribuição predita para o futuro não sofrem 

redução em relação às áreas preditas para o presente. Coccoloba coronata não 

apresentou área predita para o cenário otimista, o que indica que essa espécie pode 

perder suas áreas de adequabilidade ambiental no futuro.  

Com exceção de Bertholletia excelsa, Swartzia oraria e Swietenia macrophylla, 

que se mostraram persistentes em todos os cenários do clima futuro, as demais espécies 

ameaçadas apresentaram alguma taxa de perda de área predita no futuro em relação ao 

clima presente (Figura 3, Apêndice F). No caso das espécies raras, Erythroxylum 

ligustrinum, Ouratea discophora, Ocotea obliqua, Remijia amazonica, Swartzia lucida 

e Vismia japurensis se mostraram persistentes em ambos os cenários, enquanto as 

demais espécies desse grupo apresentaram alguma taxa de perda em um ou ambos os 

cenários do clima futuro em relação ao clima presente (Figura 4, Apêndice F). Em 

relação às espécies representativas, apenas Trattinnickia glaziovii apresentou 

persistência em ambos os cenários do clima futuro; as demais apresentaram perda de 

área em algum dos cenários futuros em relação ao clima atual (Figura 4, Apêndice F). 
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Figura 3. Grupo de espécies ameaçadas de extinção. Os números no eixo y correspondem à proporção de área da região neotropical, usada na modelagem, predita como 

climaticamente adequada. Para cada espécie são fornecidas três colunas. A primeira indica a proporção de área predita para o clima presente, a segunda para o cenário otimista e 

a terceira para o cenário pessimista. 
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Figura 4. Grupo de espécies Raras. Os números no eixo y correspondem a proporção de área da região neotropical, considerada para a modelagem, predita como 

climaticamente adequada. Para cada espécie são fornecidas três colunas. A primeira indica a proporção de área predita para o clima presente, a segunda para o cenário otimista e 

a terceira para o cenário pessimista. 
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Figura 5. Grupo de espécies representativas. Os números no eixo y correspondem à proporção de área da região neotropical, considerada para modelagem, predita como 

climaticamente adequada. Para cada espécie são fornecidas três colunas. A primeira indica a proporção de área predita para o clima presente, a segunda para o cenário otimista e 

a terceira para o cenário pessimista. 
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Identificação de refúgios do clima 

Entre as 12 espécies ameaçadas de extinção modeladas, sete apresentaram 

sobreposição de áreas de adequabilidade climática. Nossos resultados indicam o norte do 

estado do Maranhão, o entroncamento Pará/Maranhão/Tocantins e norte de Mato Grosso na 

divisa com Rondônia e na região central deste último como áreas de maior adequabilidade de 

espécies ameaçadas de extinção (Figura 6). Fora da Transição, nossos modelos indicaram 

áreas de adequabilidade climática na região central e norte do estado do Pará. 

 

Figura 6. Refúgios climáticos de espécies ameaçadas de extinção. Tons de cinza indicam áreas preditas como 

ambientalmente adequadas e áreas brancas indicam não existência de áreas preditas como ambientalmente adequadas. Na 

escala de cores, “Alto” indica o maior número de espécies se sobrepondo (regiões escuras no mapa indicadas por setas 

brancas) e “Baixo” indica áreas onde não há sobreposição de áreas preditas de espécies (tons claros no mapa). 
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Sete das 14 espécies raras modeladas apresentaram sobreposição de área 

ambientalmente adequada. É possível notar a sobreposição de áreas ambientalmente 

adequadas de espécies raras no norte do estado do Maranhão, norte do Tocantins e na porção 

central do estado de Mato Grosso (Figura 7). Todavia, note que esse grupo de espécies raras 

apresentou pouca sobreposição de áreas de adequabilidade climática dentro Transição, sendo 

as maiores taxas de sobreposições de áreas ambientalmente adequadas dessas espécies raras 

observadas na Amazônia. 

 
Figura 7. Refúgios climáticos de espécies raras. Tons de cinza indicam áreas preditas como ambientalmente 

adequadas e áreas brancas indicam não existência de áreas preditas como ambientalmente adequadas. Na escala de 

cores, “Alto” indica o maior número de espécies se sobrepondo (regiões escuras no mapa indicadas por setas 

brancas) e “Baixo” indica áreas onde não há sobreposição de áreas preditas de espécies (tons claros no mapa). 

 

Como esperado, as espécies representativas apresentaram um maior percentual de 

sobreposição de áreas preditas como ambientalmente adequadas na Transição. De fato, todas 
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as 10 espécies modeladas apresentaram sobreposição de áreas. A maior sobreposição dos 

modelos consensuais desse grupo de espécies representativas se concentrou principalmente na 

região central e extremo norte do estado de Mato Grosso e norte de Rondônia (Figura 8). Fora 

da Transição, áreas de sobreposição dessas espécies apareceram no sul do estado do Pará, 

parte do Tocantins e norte do estado de Goiás. Todavia, a maior sobreposição dessas espécies 

ocorreu no estado de Mato Grosso, sendo possível evidenciar que grande parte deste estado 

compreende áreas preditas como ambientalmente adequadas para esse grupo de espécies. 

 

Figura 8. Refúgios climáticos de espécies representativas. Tons de cinza indicam áreas preditas como 

ambientalmente adequadas e áreas brancas indicam não existência de áreas preditas como ambientalmente 

adequadas. Na escala de cores, “Alto” indica o maior número de espécies se sobrepondo (regiões escuras no mapa 

indicadas por setas brancas) e “Baixo” indica áreas onde não há sobreposição de áreas preditas de espécies (tons 

claros no mapa). 

 



77 

 

Por meio da sobreposição dos modelos consensos de todas as espécies verificamos as 

áreas de maior adequabilidade que coincidem entre espécies. Assim como observado para os 

MDPs gerados para as espécies individuais (Apêndice G), para os grupos de espécies 

ameaçadas (Figura 6), raras (Figura 7), representativas (Figura 8) e toda a comunidade 

modelo, áreas de alta adequabilidade climática foram verificadas na região central e no 

extremo norte do estado de Mato Grosso e norte de Rondônia. Nossos resultados indicam que 

essas áreas de maior adequabilidade climática não estão sobrepostas por Unidades de 

Conservação.  

Figura 9. Sobreposição de refúgios climáticos da comunidade modelo. Tons de cinza indicam áreas preditas como 

ambientalmente adequadas e áreas brancas indicam não existência de áreas preditas como ambientalmente adequadas. 

Na escala de cores, “Alto” indica o maior número de espécies se sobrepondo (regiões escuras no mapa indicadas por 

setas brancas) e “Baixo” indica áreas onde não há sobreposição de áreas preditas de espécies (tons claros no mapa). 
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Discussão 

 

Panorama das mudanças climáticas e a perda de nicho fundamental 

Nossos resultados indicam que espécies ameaçadas de extinção, tais como 

Dipteryx alata e Mezilaurus itauba, espécies raras, tais como Hymenaea maranhensis e 

Virola sessilis, e espécies representativas da Transição, tais como Inga heterophylla e 

Qualea ingens, são sensíveis às mudanças climáticas. De fato, observamos que as áreas 

preditas como presenças dessas espécies no futuro sofrerão redução em relação às áreas 

preditas como presenças no clima atual. Assim, acreditamos que as alterações no clima 

afetarão não apenas espécies raras e ameaçadas, como vem sendo destacado por alguns 

trabalhos (e. g. Hu e Jiang, 2011; Barrett et al., 2014; Wan et al., 2014), mas afetarão 

também o nicho fundamental de espécies comuns, indicando assim a necessidade de 

considerar tais espécies em abordagens conservacionistas. Nossos resultados, por 

conseguinte, sugerem que as mudanças no clima terão implicações negativas sobre a 

distribuição potencial dessas espécies, uma vez que o nicho fundamental dessas poderá 

se reduzir. Considerando que a vulnerabilidade de espécies à extinção está, entre outros 

fatores, associada à sua baixa amplitude (Caiafa e Martins, 2010; Hu e Jiang, 2011), a 

redução do nicho fundamental poderá tornar algumas espécies ainda mais vulneráveis 

ao processo de extinção.  

Verificamos que muitas espécies que ocorrem na Transição terão seus nichos 

fundamentais reduzidos. Tal fato tem sido sugerido como consequência do aquecimento 

global (Rao et al., 2013), esperado para reduzir a disponibilidade hídrica do solo, alterar 

a umidade relativa e temperatura do ar dos habitats das espécies (Ashraf et al., 2015). 

No caso da Transição Cerrado-Amazônica, essas mudanças podem ser ainda 

intensificadas pela dinâmica de uso da paisagem, pois, nessa região, uma redução da 
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precipitação em resposta ao tipo de uso e cobertura do solo já foi evidenciada, ou seja, 

em áreas onde a cobertura natural foi substituída por culturas agrícolas a precipitação 

foi reduzida (Costa e Pires, 2010). Além disso, a Transição está inserida na borda sul 

amazônica, um hostpot do clima da América do Sul (Torres e Marengo, 2014). Em 

outras palavras, a Transição apresenta vulnerabilidade em resposta tanto ao processo de 

perda de vegetação natural como também aos processos climáticos intrínsecos dessa 

região. 

 

Refúgios do clima  

Verificamos áreas na Transição que apresentam alta adequabilidade climática 

para as espécies no presente e nos cenários otimista e pessimista. Dessa forma, 

sugerimos que essas áreas de adequabilidade climática sejam possíveis refúgios do 

clima para espécies arbóreas. Estes refúgios se caracterizam como áreas capazes de se 

manterem ambientalmente adequadas no presente e em diferentes cenários do clima 

futuro (Jones et al., 2016). Considerando a influência do clima sobre os padrões de 

distribuição de espécies e a necessidade de incorporar as mudanças climáticas nas 

abordagens de conservação, sugerimos que essas regiões aqui identificadas com maior 

adequabilidade climática sejam incorporadas em futuras estratégias de conservação da 

Transição. 

Nosso trabalho destaca também espécies de valor econômico que apresentam 

potencial de distribuição na Transição, como, por exemplo, D. alata, uma espécie do 

Cerrado que possui alto potencial de exploração. Áreas ambientalmente adequadas da 

região central do Cerrado foram sugeridas como prioritárias para ação de conservação 

dessa espécie (Nabout et al., 2010). Em adição a esses autores, sugerimos que a 

Transição, mais precisamente na porção do extremo norte do estado de Mato Grosso 
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(veja Figura 5 no Apêndice G), seja também consideradas para conservação dessa 

espécie. Assim, nossos estudos demostram que a Transição é um refúgio climático de 

espécies de domínios adjacentes. Esse fato ressalta a importância de se manter os 

espaços da Transição a fim de garantir a variabilidade genética de populações de 

espécies importantes para a conservação, pois os indivíduos de uma mesma espécie 

podem apresentar alta variabilidade genética e fenotípica em regiões de transições 

ecológicas, como resposta à variação das condições que essas regiões apresentam 

(Smith et al., 2001). 

A ocorrência e persistência de espécies não dependem unicamente de fatores 

intrínsecos, em grande parte dominados por fatores genéticos, mas incluem também 

causas externas dependentes de fatores humanos e naturais (Araújo e Williams, 2000). 

Uma das formas de minimizar tais fatores externos é por meio da criação de Unidades 

de Conservação. Essas unidades possuem um papel importante na manutenção e 

contenção desses fatores, sendo, portanto, defensável sua implantação principalmente 

diante das lacunas que as redes de áreas protegidas ainda apresentam (Rodrigues et al., 

2004; Rao et al., 2014; Françoso et al., 2015). Assim, as relações empíricas entre a 

distribuição de espécies e as mudanças no clima fazem dos modelos de distribuição 

potencial um ponto de partida para informar gestores sobre a vulnerabilidade das 

espécies às mudanças do clima (Barrett et al., 2014). Acreditamos que o direcionamento 

dos recursos destinados à conservação (Pressey et al., 2007) possa ser aplicado também 

em áreas potenciais de adequabilidade climática, mais precisamente as áreas que sejam 

possíveis refúgios do clima para diferentes espécies e em diferentes cenários forçantes 

de emissões de gases de efeito estufa. 

 



81 

 

Implicações para a conservação de espécies da Transição 

Diferentemente de trabalhos que separaram o conjunto de espécies a serem 

modeladas de acordo com os seus tipos de habitats, por exemplo, modelando as espécies 

de fitofisionomias estacionais separadas das espécies que ocorrem em outras 

fitofisionomias (Siqueira e Peterson, 2003; Colombo e Joly, 2010), aqui nós separamos 

as espécies de acordo com os seus critérios de conservação. Assim, nossa abordagem 

permitiu identificar os refúgios de espécies com diferentes graus de vulnerabilidade, 

uma vez que espécies raras e ameaçadas, por exemplo, são comumente indicadas como 

mais vulneráveis. De fato, espécies ameaçadas e raras têm sido frequentemente 

ressaltadas como vulneráveis não só às mudanças do clima, mas também aos fatores 

antrópicos como exploração e perda de habitats (Groves et al., 2012; Rao et al. 2013). 

Dessa forma, nossos resultados contribuirão para nortear a conservação dessas espécies. 

Além dessas espécies raras e ameaçadas, nossa comunidade modelo engloba também 

espécies representativas da Transição, isto é, espécies comuns dessa região. Essas 

espécies representativas são importantes de serem consideradas em abordagens da 

conservação, pois podem desempenhar um importante papel, sendo persistentes às 

mudanças do clima (Steege et al., 2013). 

Por meio dessa abordagem, verificamos que na Transição existem grandes 

proporções de áreas de adequabilidade climática de espécies representativas. Essas 

espécies comuns têm apresentado acentuadas perdas populacionais na região do arco do 

desmatamento, região que é esperada para ocorrer elevada taxa de desmatamento no 

futuro (Stegee et al., 2015). Nossos resultados indicam que essa Transição apresenta 

áreas de adequabilidade climáticas para esse grupo de espécies, especialmente na porção 

central da Transição, que corresponde em grande parte ao estado de Mato Grosso. Essa 

parte central da Transição apresenta grandes lacunas de conservação, pois as Unidades 
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de Conservação existentes na Transição (veja as áreas de distribuição potencial das 

espécies em relação às unidades de conservação no Apêndice G) estão concentradas nas 

extremidades. Assim, consideramos urgente a ampliação da rede de reservas dessa 

Transição. Acreditamos que a criação de novas Unidades de Conservação na porção 

central da Transição, mais precisamente no estado de Mato Grosso, poderá contribuir 

para a manutenção das espécies arbóreas dessa região. Além disso, a porção da 

Transição correspondente ao estado de Mato Grosso é uma região de alta 

vulnerabilidade, decorrente das pressões antrópicas, e também uma região onde se 

espera a ocorrência de mais desmatamento ao longo do tempo (Fearnside, 2015). 

Nossas análises estão centradas em uma “comunidade modelo” de conservação 

(Maciel e Eisenlohr, 2016 – Cap. 3 desta Dissertação), isto é, partimos da coletividade 

de espécies de diferentes prioridades para sugerir áreas de adequabilidade climática. 

Embora essa abordagem tenha sido recentemente criticada (Lõhmus, 2015), 

reconhecemos que uma análise minuciosa para cada espécie é difícil quando se trabalha 

com um grande número de espécies. Nossos resultados, por exemplo, são derivados de 

um conjunto de 36 espécies que ocorrem na Transição entre os dois maiores domínios 

da América do Sul, e apresentar o resultado de cada uma delas seria inviável. Além 

disso, ao serem analisadas por grupo (ameaçadas, raras e representativas) as áreas de 

maior adequabilidade climáticas das espécies coincidem grosso modo com as áreas 

projetadas paras as espécies individuais. 

Tomando como exemplo a distribuição potencial das espécies Bertholletia 

excelsa (Figua 1, Apêndice G), Campomanesia aromatica (Figura 2, Apêndice G) e 

Ficus pakkensis (Figura 10, Apêndice G) para comparar com as áreas de distribuição 

potencial de todo o grupo de espécies ameaçadas (Figura 5), verificamos que, em ambos 

os casos, tanto as áreas de distribuição potencial das espécies individualmente quanto 
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sobrepostas apontam para o nordeste da Transição e norte do estado de Rondônia como 

áreas de maior adequabilidade climática. Do mesmo modo, tomando a área de 

distribuição de Ocotea matogrossensis (Figura 16, Apêndice G), Ouratea discophora 

(Figura 18, Apêndice G) e Remijia amazonica (Figura 24, Apêndice G), 

individualmente e comparando com a área de sobreposição das espécies raras (Figura 

6), notamos em ambos os mapas que as áreas de maior adequabilidade climática se 

mantêm. No caso das espécies representativas, note a distribuição potencial individual 

de Qualea ingens (Figura 22, Apêndice G), Protium pilosissimum (Figura 21, Apêndice 

G), Trattinnickia glaziovii (Figura 30, Apêndice G). Comparando essa distribuição com 

a sobreposição das áreas dessas espécies (Figura 7), observa-se que a região central do 

estado de Mato Grosso se mantém como área de maior adequabilidade climática. 

As alterações do clima são um dos maiores desafios para a gestão da 

conservação da biodiversidade, e as estratégias de mitigação às mudanças têm se 

concentrado em programas que estimulam a redução na taxa de emissão de gases do 

efeito estufa, enquanto o incentivo ao desenvolvimento de planos que considerem a 

adaptação de espécies às alterações climáticas não é comum (Heller e Zavaleta, 2009). 

Todavia, para que as áreas protegidas possam servir de abrigo de espécies frente às 

mudanças do clima futuro (Gillingham et al., 2015), as áreas de maior adequabilidade 

climática dessas espécies devem ser incorporadas no processo de tomada de decisão. 

Reconhecemos que muitas incertezas estão associadas aos modelos de 

distribuição potencial. Todavia, muitas previsões têm sugerido que as mudanças no 

clima possam causar o deslocamento e a perda do nicho fundamental de muitas espécies 

(Siqueira e Peterson, 2003; Colombo e Joly, 2010; Olivares et al. 2015). De fato, o 

clima tem grandes influências para moldar a diversidade de espécies que existe 

atualmente (Aleixo, 2010), e essa influência do clima sobre diferentes grupos vegetais 
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não deve ser ignorada pelos tomadores de decisão. Nossas sugestões são: 1) as lacunas 

de prioridade da transição Cerrado-Amazônia devem ser supridas por meio da criação 

de novas áreas protegidas; e 2) as áreas preditas como climaticamente adequadas à 

permanência de espécies de diferentes status de conservação devem ser priorizadas no 

planejamento da conservação dessa transição. 
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Introdução 

Abordagens da conservação baseadas em análises coletivas de espécies 

ameaçadas têm sido comumente utilizadas para nortear a tomada de decisão. Todavia, 

Lõhmus (2015) levanta alguns pontos cruciais que colocam em xeque tal abordagem. 

Entre os questionamentos do autor acerca das análises coletivas estão: 1) o viés 

temporal que acompanha as listas de espécies; 2) o pensamento circular quando 

questões mais amplas poderiam ser abordadas; 3) o viés amostral decorrente da escala e 

4) análise coletiva marginalizando assembleias com pequeno pool de espécies. Em 

parte, concordamos com Lõhmus (2015), mas acreditamos que a análise coletiva de 

espécies pode ser utilizada, bastando que as lacunas existentes em tais listas sejam 

encaradas de forma séria por parte dos pesquisadores. Em resposta a Lõhmus (2015), 

demonstramos como essas lacunas podem ser contornadas. Para justificar nossa opinião, 

tomaremos como exemplo nossas recentes observações acerca de espécies arbóreas 

ameaçadas de extinção que ocorrem na transição entre os dois maiores domínios da 

América do Sul, Cerrado e Amazônia, e discutimos como essas espécies podem ser 

combinadas com espécies regionalmente prioritárias dessa região para auxiliar na 

tomada de decisão. Acreditamos que uma análise do habitat das espécies 

individualmente seja possível, como proposto por Lõhmus (2015); todavia, quando se 

trabalha com regiões biodiversas, tais minúcias são inviáveis e a coletividade passa a ser 

uma estratégia interessante. 

 

Encontrando oportunidades a partir de lacunas de dados 

De modo geral, o viés temporal é um problema associado à lista de espécies. 

Para Lõhmus (2015), espécies ameaçadas podem, em alguns casos, refletir a falta de 

conhecimento acerca de uma espécie em um determinado tempo. Assim, na medida em 
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que novos conhecimentos sejam acumulados, a lista de espécies ameaçadas pode sofrer 

alterações. De fato, a lacuna de distribuição de táxons, comumente tratada como "déficit 

Wallaceano", permanece em aberto (Bini et al. 2006; Brito 2010). No entanto, a 

urgência para a criação de novas áreas de proteção (e.g. Françoso et al. 2015) em 

regiões ainda pouco conhecidas reforça a necessidade de se definir ações baseadas no 

conhecimento atual, haja vista que décadas de estudo para superar o conhecimento 

limitado sobre as espécies são ainda necessários (Lima et al. 2015). Nesse sentido, até 

que o conhecimento sobre as distribuições dos táxons seja “completo”, as populações de 

espécies raras ou ameaçadas podem ter sido reduzidas ao ponto de não serem mais 

possíveis intervenções. Tomando como exemplo a transição Cerrado-Amazônia, região 

que apresenta lacunas espaciais de conhecimento das espécies, podemos ilustrar esse 

paradoxo. Recentemente, verificamos que, dentre as 1.755 espécies arbóreas que 

ocorrem na transição entre o Cerrado e Amazônia (Oliveira-Filho 2014), 23 são listadas 

em uma das três categorias de ameaças da União Internacional para a Conservação da 

Natureza (IUCN 2015). Levando em consideração as lacunas verificadas nos sistemas 

de classificação da IUCN (Akçakaya et al. 2000), bem como a falta de conhecimento da 

distribuição das espécies (Bini et al. 2006.; Brito 2010), é de se esperar que, com o 

acúmulo de conhecimento acerca da distribuição dos táxons, as categorias de ameaças 

dessas espécies possam mudar no futuro (Lõhmus 2015). Todavia, o conhecimento da 

completude da distribuição de um táxon demanda tempo e recurso. Como se sabe, os 

recursos destinados à conservação da diversidade são escassos (Margules e Pressey 

2000), sendo necessário tomar medidas a partir do que se conhece atualmente. Assim, 

diante do reconhecimento internacional que as espécies ameaçadas de extinção 

imprimem sobre o paradigma da conservação, nós sugerimos que tais espécies devam 

ser utilizadas para traçar estratégias de conservação imediata. 



96 

 

Outra questão levantada por Lõhmus (2015) consiste no viés amostral. Quando 

as listas são elaboradas localmente, esforços internacionais podem ser desconsiderados, 

enquanto as listas elaboradas internacionalmente deixam de considerar ameaças 

regionais. Recentemente, Gauthier et al. (2010) propuseram um método baseado em 

ponderação para elaboração de listas regionais de espécies. Quando utilizado em escala 

regional, este método pode produzir informações importantes sobre a prioridade para a 

conservação de espécies (e.g. Kricsfalusy e Trevisan 2014). De fato, ao aplicar 

recentemente o método de Gauthier et al. (2010) às 1755 espécies arbóreas da transição 

Cerrado-Amazônia, verificamos que 89 espécies apresentavam alta prioridade para a 

conservação regional e que, destas, apenas 11 já eram listadas pela IUCN. Ressalta-se 

que o método proposto por Gauthier et al. (2010) parte da distribuição das espécies local 

e regionalmente, bem como da vulnerabilidade do habitat onde as espécies ocorrem, 

para pontuar essas espécies. Por conseguinte, os resultados alcançados por esse método 

são diferentes dos resultados gerados a partir dos critérios da IUCN. 

A despeito de a análise coletiva desvalorizar as assembleias com menor pool de 

espécies, concordamos com Lõhmus (2015). Assim, caso o manejo da conservação seja 

voltado unicamente para um grupo de espécies ameaçadas de extinção, isso poderá 

comprometer as estratégias. Todavia, uma saída para contornar esse viés pode ser 

considerar diferentes sistemas de classificação na escolha dos grupos de espécies. Um 

método, por exemplo, que prioriza raridades regionais dará pesos àquelas espécies que 

ocorrem em habitats especiais que, por conseguinte, possuem baixas taxas 

populacionais. De fato, ao aplicarmos um método para priorizar espécies local e 

regionalmente (Gauthier et al. 2010) na transição Cerrado-Amazônia, nós verificamos 

que essas espécies raras não selecionadas pela IUCN tendem a ser selecionadas. Assim, 

tanto as espécies ameaçadas da lista vermelha da IUCN quanto as espécies prioritárias 
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selecionadas de acordo com os critérios de Gauthier et al. (2010) podem ser combinadas 

em uma única lista. 

 

Como utilizar a lista na tomada de decisão? 

De modo geral, todas as abordagens para a conservação estão associadas a 

algum viés. No caso de abordagens baseadas em espécies, as lacunas decorrem do viés 

amostral, da taxonomia mal resolvida de alguns grupos, do conhecimento deficiente da 

distribuição das espécies, bem como dos processos evolutivos raramente considerados 

nas abordagens conservacionistas (Diniz-Filho et al. 2013). Entretanto, a ciência da 

conservação tem que avançar com o que se sabe. Isso implica encarar as lacunas 

existentes nos dados biológicos que temos em mãos e, a partir daí, buscarmos as 

melhores formas de utilizar tal dados. Abordagens baseadas em raridades locais e 

regionais podem ser uma alternativa para suprir as lacunas deixadas pelo método da 

IUCN. Nesse caso, uma lista de espécies elaborada para uma região pode ser somada às 

listas internacionais, a fim de que as lacunas deixadas por um método possa ser suprida 

por outro (Mehman et al. 2005). Acreditamos que, priorizando os habitats que 

concentrem as espécies raras local e regionalmente em combinação com espécies 

ameaçadas da IUCN, resultados interessantes podem ser alcançados.  

Uma forma de aplicar essas listas resultantes da combinação pode ser utilizando-

as como “comunidades modelos” para a conservação. Essa “comunidade modelo” 

poderia ser obtida através da junção das espécies regionalmente raras (Schmeller et al. 

2008) e espécies localmente raras (Myers 1997), espécies de habitats vulneráveis 

(Gauthier et al. 2013) e espécies ameaçadas (IUCN 2015), como forma de minimizar as 

lacunas deixadas por um método único. No final, a “comunidade modelo” poderia servir 
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como substituto da presença de outros grupos ("surrogate") na seleção de áreas para a 

conservação (ver também Xu et al. 2008). 

Assim, concordamos com Lõhmus (2015) sobre as lacunas de conservação. 

Todavia, acreditamos que tanto as listas vermelhas quanto as listas regionais podem ser 

utilizadas em análises coletivas. Concordamos também com o autor de que as espécies 

não devem ficar restritas ao material suplementar das revistas. Porém, lembramos que 

cada região do mundo tem suas particularidades. Algumas dessas apresentam uma 

monotonia de espécies, enquanto outras uma diversidade muito grande. Nesse segundo 

caso, tratar as peculiaridades de cada espécie ou da maioria pode ser inviável. Assim, as 

análises coletivas podem consistir uma abordagem promissora. 
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CONSIDERAÇÕES GERAIS 

No presente estudo, buscamos responder a seguinte questão central: quais as 

áreas prioritárias para a conservação de espécies arbóreas da Transição Cerrado-

Amazônia? Para responder a essa questão propusemos quatro etapas. Na primeira etapa, 

compilamos dados biológicos das espécies arbóreas que ocorrem na transição Cerrado-

Amazônia. Na segunda, por meio de critério de prioridades definimos as metas de 

conservação, isto é, as espécies alvo da conservação. Na terceira etapa, avaliamos a rede 

de áreas protegidas existentes, na intenção de identificar lacunas de conservação 

regional. Na quarta etapa, indicamos áreas de ocorrência potencial para criação de novas 

áreas protegidas. 

 

NeoTropTree e a compilação de dados de espécies arbóreas 

Bancos de dados biológicos têm sido amplamente utilizados nos últimos anos. 

Esses bancos de dados são importantes por possibilitar a aquisição de um grande 

volume de informações. Além disso, os dados contidos nesses bancos resultam de 

décadas de coletas e investimentos de recursos, sendo a sua utilização uma forma de 

explorar ao máximo os recursos destinados à pesquisa.  

Nosso estudo teve como ponto de partida o banco de dados NeoTropTree. Esse 

banco de dados fornece informações não apenas sobre a ocorrência de espécies arbóreas 

da região Neotropical, bem como variáveis abióticas das localidades onde os registros 

dessas espécies estão disponíveis. A partir do NeoTropTree, compilamos para o 

presente estudo 1.755 que ocorrem na Transição Cerrado-Amazônia. Verificamos, entre 

essas 1.755 espécies, diferentes graus de vulnerabilidade, bem como espécies que 

possuem alto valor econômico e algumas que são, inclusive, ameaçadas de extinção.  
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Consideramos o banco de dados NeoTropTree uma importante fonte de dados 

para novas pesquisas envolvendo o grupo de espécies arbóreas. No presente estudo, este 

banco de dados foi utilizado para indicação de áreas para a conservação; todavia, 

acreditamos que o NeoTropTree é uma poderosa ferramenta para compilação de dados 

biológicos a serem utilizados para diversas finalidades. 

 

Espécies prioritárias para a conservação da diversidade biológica 

A conservação da biodiversidade tem como princípio fundamental salvar 

espécies do processo de extinção. As abordagens da conservação, por sua vez, partem 

de um grupo de espécies substituto da presença (surrogate) de outros grupos. Tais 

espécies são comumente escolhidas por meio de critérios de ameaça. Assim, os 

surrogate podem ser compostos por espécies ameaças de extinção e espécies endêmicas, 

entre outras. Em alguns casos, a escolha do grupo de espécies pode comprometer as 

estratégias de conservação. Isso ocorre porque cada grupo de espécies possui 

particularidades de distribuição ou vulnerabilidade. Assim, o planejamento baseado em 

grupos de espécies será mais eficaz quanto mais abrangente for a escolha dos grupos de 

espécies. Isto é, o planejamento não deve se basear apenas em um grupo de espécies 

ameaçadas, raras ou endêmicas, mas sim incluir várias espécies que sejam classificadas 

nesses diferentes critérios em um mesmo grupo. 

Nossa abordagem inclui espécies raras, ameaçadas e representativas de 

Transição. Aqui nós tomamos um conjunto de espécies que foram classificadas segundo 

esses três critérios e as assumimos como uma comunidade modelo para conservação. 

Assim, nosso surrogate foi composto por espécies de diferentes prioridades para a 

conservação. A vantagem dessa abordagem é que, ao considerar espécies classificadas 
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por diferentes métodos de prioridade, por exemplo, ameaças de extinção e raridades 

locais, o viés deixado por um método de classificação é compensado pelo outro método.  

 

Lacunas de conservação na Transição Cerrado-Amazônia 

Nossos resultados indicam que a rede de áreas protegidas, mais precisamente a 

tipologia Unidades de Conservação, é insuficiente para promover abrigo das espécies às 

alterações do clima. De fato, nossos resultados indicam espécies cuja distribuição 

potencial não possui nenhuma sobreposição com as atuais Unidades de Conservação 

que existem nessa Transição e 31 das 36 espécies modeladas não possuem 15% de áreas 

preditas na forma de UCs. Acreditamos, portanto, que a rede de áreas protegidas dessa 

região deva ser urgentemente ampliada.  

 

Panorama de mudanças climáticas e suas implicações para a 

conservação de espécies 

Modelamos a distribuição potencial de 36 espécies que ocorrem na Transição 

Cerrado-Amazônia para dois cenários forçantes de gases do efeito estufa, um otimista e 

outro pessimista, simulados para 2050. Segundo o nosso conhecimento, nenhum 

trabalho desse tipo havia sido realizado para essa região. Detectamos perda de áreas de 

maior adequabilidade climática para a maioria das espécies analisadas. Esse quadro 

sugere uma vulnerabilidade dessas espécies às mudanças do clima da Terra. 

Nossos resultados indicam que a Transição Cerrado-Amazônia abriga espécies 

de árvores que, fora dos seus domínios, possuem baixa amplitude de distribuição. Além 

disso, demostramos também que muitas espécies dessa transição podem estar restritas a 

habitats savânicos ou florestais. Considerando que espécies de baixa amplitude 

geográfica e que possuem especificidades a determinados habitats são mais vulneráveis 
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a processos de perturbação humana e estocásticos, nossos achados sugerem que essa 

transição abriga espécies prioritárias para a conservação da diversidade. 

A transição Cerrado-Amazônia é sugerida como hotspot do clima da América do 

Sul, isto é, espera-se que as mudanças no clima tenham sérios impactos sobre essa 

região. As mudanças no clima passado exerceram fortes influências sobre os padrões de 

diversidade existentes atualmente (Méio et al., 2003; Aleixo 2010). Nossas evidências 

sugerem que espécies vegetais serão afetadas pelas alterações do clima, que por sua vez, 

poderão causar tanto perda de áreas ambientalmente adequadas à permanência dessas 

espécies como o deslocamento de suas áreas de ocorrências conhecidas atualmente. 

A vulnerabilidade que espécies da transição apresentam é mais preocupante 

quando consideramos que a rede de Unidades de Conservação dessa região é 

insuficiente para promover a proteção dessas espécies. Além disso, as áreas de maior 

adequabilidade das espécies ameaçadas, raras e representativas da transição, resultantes 

da sobreposição dos modelos consensos, não coincidem com as atuais Unidades de 

Conservação. Isso significa que os ambientes preditos com maior adequabilidade para o 

maior número de espécies estão desprotegidos. Assim, nossos resultados são uma 

oportunidade para ampliar a rede de unidade de conservação da Transição. Sugerimos, 

portanto, que os próximos passos para o planejamento da conservação na Transição 

considerem nossos resultados para nortear as tomadas de decisão.  
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Apêndice A – Sítios do NeoTropTree selecionados para a Transição Cerrado-Amazônia. 

Área Estado Latitude Longitude Domínio Formas de vegetação 

MTrsui MT 12°44’03”S 52°18’29”W Cerrado Floresta latifoliada 

CerRO03 RO 11°40’31”S 60°37’27”W Cerrado Savana florestada 

TOcach TO 06°01’41”S 47°52’04”W Cerrado Floresta latifoliada 

CerTO46 TO 08°23’31”S 49°02’38”W Cerrado Savana florestada 

CerTO38 TO 05°52’03”S 47°05’31”W Cerrado Savana arbóreo-arbustiva 

TOluzi TO 06°09’27”S 47°38’43”W Cerrado Floresta latifoliada 

TOpalt TO 06°31’59”S 47°36’39”W Cerrado Floresta latifoliada 

CerTO36 TO 06°17’26”S 47°27’44”W Cerrado Savana florestada 

CerTO37 TO 06°20’02”S 48°00’53”W Cerrado Savana florestada 

CerMA18 MA 05°46’22”S 47°19’59”W Cerrado Savana arbóreo-arbustiva 

CerTO01 TO 06°52’45”S 47°48’39”W Cerrado Savana arbóreo-arbustiva 

MAcord MA 05°32’37”S 45°17’54”W Cerrado Floresta latifoliada 

AmzMA07 MA 01°30’50”S 45°20’13”W Amazônia Nanofloresta latifoliada 

AmzMA08 MA 01°44’51”S 44°37’48”W Amazônia Nanofloresta latifoliada 

AmzMA09 MA 02°24’19”S 44°23’36”W Amazônia Nanofloresta latifoliada 

AmzMA01 MA 02°23’11”S 45°18’32”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzMA02 MA 02°40’55”S 44°19’40”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzMA11 MA 03°29’46”S 44°26’32”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzTO06 TO 05°42’05”S 47°33’48”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzPA65 PA 06°15’20”S 48°28’34”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzTO10 TO 06°34’09”S 48°11’06”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzTO01 TO 06°58’21”S 48°21’22”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzTO11 TO 07°01’28”S 49°02’36”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzTO04 TO 07°44’13”S 48°42’09”W Amazônia Floresta latifoliada 



107 

 

 

  

Área Estado Latitude Longitude Domínio Formas de vegetação 

AmzTO03 TO 07°12’09”S 48°31’38”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzTO08 TO 07°31’25”S 48°39’54”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzTO09 TO 06°11’51”S 48°22’15”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzMT11 MT 10°28’42”S 58°30’19”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzRO03 RO 10°36’05”S 61°46’03”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzRO13 RO 10°43’08”S 62°13’45”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzMT12 MT 11°34’43”S 59°05’51”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzMT04 MT 11°50’59”S 55°31’16”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzMT03 MT 12°17’24”S 52°44’23”W Amazônia Floresta latifoliada 

AmzMT10 MT 10°20’43”S 59°17’54”W Amazônia Nanofloresta latifoliada 

AmzRO08 RO 10°54’21”S 63°39’48”W Amazônia Nanofloresta latifoliada 
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Apêndice B – Dendrograma da UPGMA. Espécies estão representadas nas colunas e as 

fitofisionomias, nas linhas. As linhas superiores são fitofisionomias florestais e nas duas 

linhas inferiores estão as fitofisionomias savânicas. Espécies que ocorrem em uma única linha 

correspondem a espécies raras. 
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Apêndice C – Espécies modeladas e informações ecológicas segundo a Lista da Flora (2015). Endêmicas (▲); Ocorrência quanto ao domínio: AMZ = 

Amazônico, CE = Cerrados, MA = Mata Atlântica, CA = Caatinga, PA = Pantanal. 

Espécies Distribuição Domínios Tipo de Vegetação Referência 

B. excelsa 
AC, AM, AP, PA, RO, RR, 

MT 
AMZ Área Antrópica, Floresta de Terra Firme Smith et al., 2015 

C. aromatica PA, BA, CE, PB 
AMZ, MT, 

CA 
Cerrado (lato sensu), Floresta de Terra Firme, Floresta Ombrófila 

Sobral et al., 

2015 

C. arenarium ▲ 
BA, CE, MA, PE, PI, RJ, 

ES, MG 

AMZ, MT, 

CA 
Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato sensu), Restinga 

Carneiro e Alves-

Araujo, 2015 

C. coronata AM, PA, MA AMZ Floresta de Várzea, Floresta Estacional Melo, 2015 

D. alata 

PA, RO, TO, BA, MA, PI, 

DF, GO, MS, MT, MG, SP, 

CE 

AMZ, CE, 

CA 

Cerrado(lato sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta Estacional Semidecidual, Savana 

Amazônica 
Lima, 2015 

E. parviflorus ▲ RO, TO, MT AMZ Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme Maaset al 2015 

E. mattogrossensis PA, DF, GO, MT, MG, SP AMZ, CE Campo Rupestre, Cerrado (lato sensu) Loeuille, 2015. 

E. ligustrinum AP, PA, MA AMZ 
Campinarana, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, Savana Amazônica, Vegetação 

Sobre Afloramentos Rochosos 

Loiola e Costa-

Lima, 2015 

F. calyptroceras 
BA, CE, PI, GO, MS, MT, 

ES, MG, PA 

CA, CE, 

MA, PA 
Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato sensu), Floresta Estacional Semidecidual 

Romaniuc Neto 

et al., 2015 

F. carautana ▲ MS, MT PA Floresta Ciliar ou Galeria 
Romaniuc Neto 

et al., 2015 

F. pakkensis AM, AP, PA, BA, MA, PI AMZ, MT 
Floresta de Terra Firme, Floresta Ombrófila, Savana Amazônica, Vegetação Sobre Afloramento 

Rochoso 

Romaniuc Neto 

et al., 2015 

F. pulchella 
AM, PA, BA, MA, MG, 

ES, MG, RJ, SP, PA, SC 
AMZ, MT Floresta de Terra Firme, Floresta Ombrófila 

Romaniuc Neto 

et al., 2015 

H. maranhensis ▲ TO, MA CE Cerrado (lato sensu) 
Lima e Pinto, 

2015 

I. heterophylla AC, AM, PA, RO, MT AMZ, CE 
Área Antrópica, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, Floresta Estacional 

Semidecidual 

Garcia e 

Fernandes, 2015 

L. praecox ▲ TO, GO, MT CE Cerrado (lato sensu) Cardoso, 2015. 

M. itauba 
AC, AM, AP, PA, RO, RR, 

MT 
AMZ Carrasco, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, Floresta de Várzea Quinet et al 2015 
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Espécies Distribuição Domínios Tipo de Vegetação Referência 

O. matogrossensis AM, MT, PA, RO, MT AMZ Campinarana, Floresta de Terra Firme, Floresta de Várzea, Floresta Ombrófila Quinet et al 2015 

O. obliqua ▲ AC, AM, Pará, MS AMZ Floresta de Terra Firme, Floresta Ombrófila Quinet et al 2015 

O. discophora AC, AM, PA, RO, RO, MT 
Amazônia, 

Cerrado 
Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila, Savana Amazônica 

Chacon e 

Yamamoto, 

K. 2015 

P. trilocularis AC, AM, PA, RO, MT AMZ Floresta de Terra Firme 
Alves-Araujo, 

2015 

P. ovatum 
RO, TO, BA, DF, GO, MT, 

MG, SP 
AMZ, CE Cerrado (lato sensu) Daly, 2015 

P. pilosissimum ▲ 
AC, AM, PA, RO, MA, 

GO, MT 
AMZ, CE Cerrado (lato sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta Estacional Semidecidual Daly, 2015 

Q. ingens▲ PA, MT AMZ, CE Floresta Ciliar ou Galeria França, 2015 

R. praecox AC AMZ Floresta de Terra Firme Kochet al., 2015 

R. amazonica AM, PA, RO, RO, MT AMZ, CE Campinarana, Floresta de Terra Firme, Floresta Estacional Perenifólia, Savana Amazônica Zappi, 2015 

R. wittrockii▲ PA, MT AMZ Campinarana, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Igapó França, 2015 

S. guilleminiana ▲ 
BA, MA, DF, GO, MT, ES, 

MG, RJ, SP 
CE, MA Floresta Estacional Semidecidual , Floresta Ombrófila 

Romaniuc et al., 

2015 

S. lucida ▲ AM, RO, MT AMZ Floresta de Igapó, Floresta de Terra Firme, Floresta de Várzea 
Mansano et al., 

2015 

S. oraria AC, RO AMZ Floresta de Igapó, Floresta de Terra Firme 
Mansano et al., 

2015 

S. macrophylla 
AC, AM, PA, RO, TO, BA, 

MA, GO, MT 

AMZ, CE, 

MA 

Cerrado (lato sensu), Floresta de Terra Firme, Floresta de Várzea, Floresta Estacional Semidecidual, 

Floresta Ombrófila 

Stefano et al. 

2015 

T. glaziovii AC, AM, PA, RR, MT AMZ Floresta de Terra Firme, Floresta Ombrófila Daly, 2015 

V. sessilis ▲ TO, MA, PE, PI, BA, GO CE Cerrado (lato sensu) Rodrigues, 2015. 

V. surinamensis 
AC, AM, AP, PA, RO, RR, 

TO, CE, MA, PI, MT 
AMZ, CA Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, Floresta de Várzea Rodrigues, 2015. 

V. japurensis AM, PA, RO, MT AMZ, CE 
Campinarana, Cerrado (lato sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, Floresta de 

Várzea, Floresta Estacional Perenifólia, Floresta Estacional Semedecidual 

Bittrich et al., 

2015 

V. haenkeana AC, AM, DF, GO, MT AMZ, CE Floresta de Várzea França, 2015. 

X. amazonica Am AMZ Floresta de Terra Firme, Savana Amazônica Maas, et al. 2015 
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Apêndice D - Variáveis bioclimáticas de temperatura e precipitação disponíveis no 

Worldclim 

 

BIO1 = Annual Mean Temperature 

BIO2 = Mean Diurnal Range (Mean of monthly (max temp - min temp)) 

BIO3 = Isothermality (BIO2/BIO7) (* 100) 

BIO4 = Temperature Seasonality (standard deviation *100) 

BIO5 = Max Temperature of Warmest Month 

BIO6 = Min Temperature of Coldest Month 

BIO7 = Temperature Annual Range (BIO5-BIO6) 

BIO8 = Mean Temperature of Wettest Quarter 

BIO9 = Mean Temperature of Driest Quarter 

BIO10 = Mean Temperature of Warmest Quarter 

BIO11 = Mean Temperature of Coldest Quarter 

BIO12 = Annual Precipitation 

BIO13 = Precipitation of Wettest Month 

BIO14 = Precipitation of Driest Month 

BIO15 = Precipitation Seasonality (Coefficient of Variation) 

BIO16 = Precipitation of Wettest Quarter 

BIO17 = Precipitation of Driest Quarter 

BIO18 = Precipitation of Warmest Quarter 

BIO19 = Precipitation of Coldest Quarter 
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Apêndice E - Correlação de Spearman entre as variáveis bioclimáticas do Worldclim. Axis 1 representa os scores extraídos do primeiro 

eixo da PCA realizada após a transformação dos dados. 

 
Axis_1 bio1 bio2 bio3 bio4 bio5 bio6 bio7 bio8 bio9 bio10 bio11 bio12 bio13 bio14 bio15 bio16 bio17 bio18 bio19 

Axis_1 0.00 0.00 0.00 0.01 0.08 0.08 0.00 0.00 0.02 0.00 0.01 0.00 0.23 0.52 0.05 0.82 0.45 0.13 0.00 0.00 

bio1* 0.48 0.00 0.00 0.00 0.07 0.77 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.31 0.88 0.22 0.17 0.81 0.51 0.00 0.00 

bio2 -0.59 -0.75 0.00 0.00 0.01 0.01 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.15 0.98 0.01 0.58 0.49 0.01 0.00 0.00 

bio3* 0.45 0.82 -0.78 0.00 0.00 0.19 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.67 0.83 0.01 0.40 0.60 0.01 0.00 0.00 

bio4 -0.31 -0.31 0.44 -0.53 0.00 0.64 0.01 0.00 0.28 0.04 0.19 0.02 0.01 0.01 0.00 0.00 0.00 0.00 0.13 0.01 

bio5 -0.30 0.05 0.45 -0.23 0.08 0.00 0.28 0.01 0.50 0.83 0.47 0.85 0.29 0.06 0.13 0.93 0.11 0.10 0.09 0.04 

bio6 0.54 0.92 -0.91 0.89 -0.43 -0.19 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.25 0.75 0.04 0.63 0.45 0.08 0.00 0.00 

bio7 -0.57 -0.79 0.97 -0.89 0.51 0.42 -0.94 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.33 0.93 0.00 0.95 0.51 0.01 0.00 0.00 

bio8 0.41 0.96 -0.66 0.73 -0.19 0.12 0.84 -0.68 0.00 0.00 0.00 0.00 0.29 0.95 0.59 0.03 0.87 0.88 0.00 0.00 

bio9 0.50 0.96 -0.80 0.84 -0.36 -0.04 0.95 -0.84 0.88 0.00 0.00 0.00 0.41 0.85 0.18 0.44 0.75 0.32 0.00 0.00 

bio10 0.45 0.99 -0.70 0.77 -0.23 0.13 0.89 -0.73 0.97 0.94 0.00 0.00 0.32 0.83 0.37 0.12 0.83 0.73 0.00 0.00 

bio11 0.53 0.97 -0.82 0.84 -0.41 -0.03 0.95 -0.85 0.91 0.98 0.95 0.00 0.21 0.81 0.08 0.30 0.60 0.24 0.00 0.00 

bio12* -0.21 -0.18 0.25 -0.07 0.43 -0.19 -0.20 0.17 -0.19 -0.15 -0.17 -0.22 0.00 0.00 0.01 0.53 0.00 0.17 0.29 0.89 

bio13 -0.11 -0.03 0.00 -0.04 0.47 -0.33 -0.06 -0.01 0.01 -0.03 -0.04 -0.04 0.73 0.00 0.01 0.00 0.00 0.05 0.89 0.92 

bio14* 0.33 0.22 -0.46 0.43 -0.65 -0.26 0.35 -0.47 0.10 0.23 0.16 0.30 -0.42 -0.42 0.00 0.00 0.00 0.00 0.18 0.04 

bio15 0.04 0.24 -0.10 -0.15 0.58 -0.02 0.08 0.01 0.38 0.14 0.27 0.18 0.11 0.53 -0.58 0.00 0.00 0.00 0.21 0.28 

bio16 -0.14 -0.04 0.12 -0.09 0.55 -0.28 -0.13 0.12 0.03 -0.06 -0.04 -0.09 0.80 0.86 -0.54 0.55 0.00 0.00 0.93 0.77 

bio17 0.26 0.12 -0.42 0.44 -0.61 -0.28 0.31 -0.46 -0.03 0.18 0.06 0.21 -0.24 -0.34 0.93 -0.71 -0.48 0.00 0.40 0.03 

bio18* -0.62 -0.72 0.80 -0.64 0.27 0.30 -0.80 0.76 -0.65 -0.78 -0.69 -0.75 0.19 -0.02 -0.24 -0.22 -0.01 -0.15 0.00 0.00 

bio19 0.57 0.71 -0.74 0.83 -0.44 -0.36 0.81 -0.81 0.57 0.82 0.66 0.76 0.03 -0.02 0.35 -0.19 -0.05 0.38 -0.68 0.00 
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Apêndice F – Percentual de área de distribuição potencial de cada espécie no presente e cenários do clima futuro em relação à região 

Neotropical. Os números na coluna correspondem ao número de pixel da área predita como presença para o presente e futuro otimista e 

pessimista. A coluna cc4550 indica cenário otimista e cc8550, cenário pessimista. A coluna ‘Perda’ indica a redução de área de 

adequabilidade climática no futuro em relação à área predita para o presente. P indica persistência, ou seja, espécies que apresentam ganho 

de área ou que não sofrem perda.  

Grupo Família Espécie Presente cc4550 Perda cc8550 Perda Figura 

Ameaçada LECYTHIDACEAE Bertholletia excelsa  20.72 49.63 P 32.39 P 1 

Ameaçada MYRTACEAE Campomanesia aromatica  11.16 20.11 P 9.99 1.17 2 

Rara SAPOTACEAE Chrysophyllum arenarium  9.86 11.84 P 4.26 5.60 3 

Rara POLYGONACEAE Coccoloba coronata  11.46 0.00 11.46 10.23 1.23 4 

Ameaçada LEGUMINOSAE Dipteryx alata  13.28 11.78 1.50 9.60 3.68 5 

Representativas ANNONACEAE Ephedranthus parviflorus  12.18 15.07 P 11.50 0.68 6 

Rara ASTERACEAE Eremanthus mattogrossensis  2.24 2.22 0.02 1.48 0.76 7 

Rara ERYTHROXYLACEAE Erythroxylum ligustrinum  14.38 25.25 P 21.12 P 8 

Ameaçada MORACEAE Ficus calyptroceras 12.79 11.21 1.58 9.85 2.94 9 

Ameaçada MORACEAE Ficus pakkensis  8.51 10.71 P 2.97 5.54 10 

Ameaçada MORACEAE Ficus pulchella  10.04 6.65 3.39 5.03 5.01 11 

Rara LEGUMINOSAE Hymenaea maranhensis  2.53 1.86 0.67 0.43 2.10 12 

Representativas LEGUMINOSAE Inga heterophylla  22.65 16.45 6.20 8.38 14.27 13 

Representativas LEGUMINOSAE Luetzelburgia praecox  9.03 7.25 1.78 4.23 4.80 14 

Ameaçada LAURACEAE Mezilaurus itauba  16.18 18.06 P 6.33 9.85 15 

Rara LAURACEAE Ocotea matogrossensis  32.71 30.91 1.80 27.92 4.79 16 

Rara LAURACEAE Ocotea obliqua  23.02 31.14 P 28.22 P 17 
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Grupo Família Espécie Presente cc4550 Perda cc8550 Perda Figura 

Rara OCHNACEAE Ouratea discophora  13.25 30.22 P 28.45 P 18 

Representativas SAPOTACEAE Pouteria trilocularis  50.47 66.04 P 23.62 26.85 19 

Rara BURSERACEAE Protium ovatum  17.46 93.07 P 4.97 12.49 20 

Representativas BURSERACEAE Protium pilosissimum  25.77 28.77 P 13.96 11.81 21 

Representativas VOCHYSIACEAE Qualea ingens  7.58 5.78 1.80 5.88 1.70 22 

Rara APOCYNACEAE Rauvolfia praecox  5.66 3.26 2.40 1.96 3.70 23 

Rara RUBIACEAE Remijia amazonica  20.97 35.50 P 34.43 P 24 

Representativas VOCHYSIACEAE Ruizterania wittrockii  14.86 13.91 0.95 2.19 12.67 25 

Ameaçada MORACEAE Sorocea guilleminiana 31.10 31.16 P 22.19 8.91 26 

Rara LEGUMINOSAE Swartzia lucida  0.35 44.09 P 50.12 P 27 

Ameaçada LEGUMINOSAE Swartzia oraria  9.64 16.74 P 19.86 P 28 

Ameaçada MELIACEAE Swietenia macrophylla  18.38 20.25 P 22.16 P 29 

Representativas BURSERACEAE Trattinnickia glaziovii  20.08 33.39 P 24.84 P 30 

Rara MYRISTICACEAE Virola sessilis  7.38 2.46 4.92 1.24 6.14 31 

Ameaçada MYRISTICACEAE Virola surinamensis  11.48 36.60 P 9.95 1.53 32 

Rara HYPERICACEAE Vismia japurensis 25.13 31.85 P 31.87 P 33 

Representativas VOCHYSIACEAE Vochysia haenkeana  16.01 16.52 P 2.91 13.10 34 

Representativas ANNONACEAE Xylopia amazonica  15.02 47.68 P 45.99 P 35 

Ameaçada BIGNONIACEAE Zeyheria tuberculosa  10.67 7.02 3.65 6.62 4.05 36 
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Apêndice G – Mapas binários de adequabilidade do presente e cenários do clima 

futuro. Refúgio climático resultante da sobreposição dos modelos do presente e futuros 

otimista e pessimista em relação às UCs da Transição (A) e em relação à região 

neotropical (B). Modelo de distribuição potencial do presente (C) e futuro otimista (D) e 

pessimista (E). O nome de cada espécie para o qual os modelos de distribuição foram 

gerados é verificado no mapa. A área em cinza indica presença predita e áreas em 

branco, ausência predita. Os círculos pretos correspondem às ocorrências conhecidas da 

espécie, utilizadas para modelagem. O número de cada figura acima do mapa 

corresponde ao número da última coluna da Tabela 3 do capítulo 2 e da tabela do 

apêndice F, onde o limiar de corte utilizado para geração dos binários pode ser também 

verificado. 
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Figura 1. Bertholletia excelsa Bonpl. 
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Figura 2. Campomanesia aromatica (Aubl.) Griseb. 
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Figura 3. Chrysophyllum arenarium Allemão 
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Figura 4. Coccoloba coronata Jacq. 
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Figura 5. Dipteryx alata Vogel 
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Figura 6. Ephedranthus parviflorus S.Moore 
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Figura 7. Eremanthus mattogrossensis Kuntze 
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Figura 8. Erythroxylum ligustrinum DC. 
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Figura 9. Ficus calyptroceras (Miq.) Miq. 
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Figura 10. Ficus pakkensis Standl. 
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Figura 11. Ficus pulchella Schott 
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Figura 12. Hymenaea maranhensis Y.-T.Lee & Langenh. 
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Figura 13. Inga heterophylla Willd. 
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Figura 14. Luetzelburgia praecox (Harms ex Kuntze) Harms 
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Figura 15. Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. 
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Figura 16. Ocotea matogrossensis Vattimo-Gil 
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Figura 17. Ocotea obliqua Vicent. 
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Figura 18. Ouratea discophora Ducke 
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Figura 19. Pouteria trilocularis Cronq. 
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Figura 20. Protium ovatum Engl. 
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Figura 21. Protium pilosissimum Engl. 
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Figura 22. Qualea ingens Warm. 
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Figura 23. Rauvolfia praecox K.Schum. ex Markgr. 
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Figura 24. Remijia amazonica K.Schum. 
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Figura 25. Ruizterania wittrockii (Malme) Marc.-Berti 
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Figura 26. Sorocea guilleminiana Gaudich. 
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Figura 27. Swartzia lucida R.S.Cowan 
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Figura 28. Swartzia oraria R.S.Cowan 
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Figura 29. Swietenia macrophylla King 
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Figura 30. Trattinnickia glaziovii Swart 
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Figura 31. Virola sessilis (A.DC.) Warb. 
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Figura 32. Virola surinamensis Warb. 
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Figura 33. Vismia japurensis Reichardt 
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Figura 34. Vochysia haenkeana Mart. 
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Figura 35. Xylopia amazonica R.E.Fr. 
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Figura 36. Zeyheria tuberculosa (Vell.) Bureau 
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Anexo A – Folha de rosto do primeiro artigo publicado. Biodiversity and Conservation, 

doi:10.1007/s10531-016-1068-z 

 

 


